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ANEXO 6 
ESTUDOS HISTÓRICO-ARQUEOLÓGICOS 
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ANEXO 5 
ESTUDOS HISTÓRICO-ARQUEOLÓGICOS 
CONSULTAS DE RELATÓRIOS E PUBLICAÇÕES SOBRE INTERVENÇÕES 
ARQUEOLÓGICAS NO BALUARTE E ENVOLVENTE  
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Foram consultados os relatórios de intervenções arqueológicas nos seguintes sítios: 

 
Figura 1 – Localização de intervenções arqueológicas no Baluarte do Livramento e junto ao conjunto da 

estrutura fortificada (delimitada a amarelo) cujos relatórios foram publicados para o presente estudo do 
Baluarte do Livramento. 

1 BALUARTE (CNS 16218) 
1.1 CALÇADA DO LIVRAMENTO, N.º 17 
Este relatório e publicações seguintes dizem respeito a um trabalho de acompanhamento 
arqueológico realizado na “bateria inferior” do baluarte entre 1994-98. É revelador de outra era 
de fazer arqueologia em Portugal com condições deficientes de trabalho de escavação e registo. 
Malgrado o esforço interpretativo dos autores subsistem dúvidas acerca dos resultados e 
interpretações. Tratou-se de uma intervenção muito profunda que parece ter removido quase 
todo o interior do terrapleno desta bateria, tendo deixado à vista o interior da muralha noroeste 
e vestígios de uma estrutura interpretada como paiol, bem como uma estrutura em cunhal, 
interpretada como sendo anterior à construção do baluarte 1650, designada como “reduto 
filipino”. 
No local edificou-se um edifício em betão armado pertencente à Casa de Goa e em cuja cave se 
conservaram parcos vestígios da porta do “paiol” e das estruturas filipinas (DIOGO 2000; 
TRINDADE e DIOGO 2001; TRINDADE e DIOGO 2003)1. 
 

 
1 DIAS DIOGO, A. M. (2000), Relatório final dos trabalhos arqueológicos na Casa de Goa, Lisboa, 2000. 
[Texto Policopiado]; TRINDADE, Laura; DIOGO, A. M. Dias - Elementos para o estudo do Baluarte do 
Livramento em Lisboa. In Arqueologia e História, nº 53, pp. 125-133. Lisboa: Associação dos Arqueólogos 
Portugueses, 2001; TRINDADE, Laura; DIOGO, A. M. Dias - Elementos para o estudo da igreja de Nossa 
Senhora do Livramento, em Alcântara, Lisboa. In Arqueologia e História, nº 55, pp. 89-96. Lisboa: 
Associação dos Arqueólogos Portugueses, 2003 
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1.2 CALÇADA DO LIVRAMENTO, N.º 19 E 19A – Sondagens e 
Acompanhamento Arqueológico 2015 
Esta intervenção realizou-se na “bateria superior” do baluarte do Livramento, numa fase 
preliminar e numa área reduzida tendo ficado, no entanto, a descoberto um pequeno troço da 
muralha transversal que dividia as baterias2. 

1.3 CALÇADA DO LIVRAMENTO, N.º 19 E 19A – Acompanhamento 
Arqueológico 2016-17 
Esta intervenção realizou-se na bateria superior do baluarte do Livramento, na sequência do 
diagnóstico efetuado anteriormente. Tratou-se de  um acompanhamento arqueológico de uma 
obra muito profunda que praticamente removeu todo o terrapleno do baluarte. Ficaram a 
descoberto estruturas do baluarte, designadamente todo o alçado das muralhas transversal e 
noroeste que revelaram ser estruturas possantes, de grandes dimensões. Foram ainda 
identificadas duas estruturas adossadas à muralha transversal. Abaixo dos níveis de ocupação 
do baluarte, foi identificado um conjunto de estruturas. Os resultados desta intervenção foram 
incorporados no capítulo relativo às estruturas remanescentes do baluarte e reinterpretados 
com base nos dados recolhidos pela pesquisa bibliográfica e documental e análise das estruturas 
existentes à cota positiva do conjunto de arquitetura militar(BARGÃO, CONCEIÇÃO e FERREIRA, 
2018; BARGÃO, FERREIRA, CONCEIÇÃO e PENISGA, 2023)3.  

2 ENVOLVENTE – FORA DO ANTIGO BALUARTE 
2.1 Travessa da Trabuqueta, n.º 17 
Este espaço localizava-se fora do recinto fortificado, junto à porta localizada a meio da cortina 
que unia os dois baluartes. Foram encontrados vestígios de ocupação que remontam ao séc. 
XVII-XVIII mas não relacionados com a fortificação (GODINHO, PINTO e PIRES 2020)4. 

2.2 Rua Prior do Crato, 25-39 | Travessa da Trabuqueta, 8-14 
Esta intervenção localizou-se num conjunto edificado cuja construção se adossou à face exterior 
da cortina que unia os dois baluartes, foram detetados vestígios desta estrutura, tendo o projeto 
sofrido alterações no sentido de preservar e integrar os vestígios da muralha preservados e 

 
2 PENISGA,  Ana - Calçada Do Livramento, Nº 19 A 19A - Relatório Preliminar Acompanhamento 
Arqueológico / Sondagens Arqueológicas, Lisboa, 2015 
3 BARGÃO, André; CONCEIÇÃO, Elisabete; FERREIRA, Inês – Relatório Final (Acompanhamento 
Arqueológico) Calçada do Livramento 19 a 19 A, Clay Arqueologia, Lisboa, 2018; BARGÃO, André; 
FERREIRA, Inês; CONCEIÇÃO, Elisabete; PENISGA, Ana - «Que se faça mais fortificações […] e 
reductos até Alcantara» Resultados da intervenção arqueológica no Baluarte do Livramento, 
Lisboa, Clay Arqueologia. Apresentação no IV Encontro de Arqueologia de Lisboa organizado 
Centro de Arqueologia de Lisboa, 29 e 30 de junho de 2023 
4 GODINHO, Rui; PINTO, Cláudia; PIRES, Eva - Travessa da Trabuqueta, 17 | Rua do Arco a Alcântara. 
Relatório de Preliminar (Sondagens de Diagnóstico Arqueológico). Clay Arqueologia, Lisboa 2020 [texto 
policopiado] 
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integrados no projeto. Foram ainda previstos trabalhos arqueológicos para a fase subsequente 
(PINTO, SILVA e BARBOSA, 2022: 33-35)5. 

2.3 Rua Prior do Crato, 135-137 
Intervenção realizada fora do recinto amuralhado, nas proximidades da antiga Ponte de 
Alcântara, sem resultados relevantes para o estudo em causa (GUIMARÃES 2022)6. 

2.4 Rua Gilberto Rola, N.º 57-63 
Intervenção localizada fora do recinto amuralhado com testemunhos de ocupação que 
remontam à época moderna e contemporânea sendo apenas de notar alguns testemunhos 
materiais relacionados com a ocupação militar da área envolvente, designadamente “uma bala 
de canhão e botões característicos de fardamento” (PIRES 2021)7. 

 
 

 

 

 

 

 
5 PINTO, Cláudia;  SILVA, Tiago; BARBOSA, Rúben - Rua Prior do Crato, 25-39 | Travessa da Trabuqueta, 8-
14. Relatório Preliminar (Diagnóstico arqueológico), Clay Arqueologia, Lisboa, abril de 2024 [texto 
policopiado] 
6 GUIMARÃES, Raquel - Acompanhamento Arqueológico no âmbito da Requalificação de edifício na Rua 
Prior do Crato, N.º 135-137, Alcântara, Lisboa Relatório Final. Empatia, Lisboa, setembro 2022 [texto 
policopiado] 
7 PIRES, Nuno - Acompanhamento Arqueológico no Âmbito do Projeto de Requalificação de Edifício na 
Rua Gilberto Rola, N.º 57-63, Alcântara, Relatório Final. Empatia, Lisboa, agosto 2021 [texto policopiado] 
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PARECER

Concordo com a emissão de parecer favorável, nos 

termos propostos. Envie-se ao Património Cultural, 

I.P., no uso das competências que me foram 

subdelegadas por Despacho de subdelegação de 

competências do Vice-Presidente da CCD LVT, I.P. 

e para efeitos do disposto na alínea k) do n.º 1 do 

artigo 9.º da Portaria n.º 404/2023, de 5 de 

dezembro.

Diretora de Unidade

Cristina Polena Pacheco

19-09-2024

Concordo com o parecer condicionado proposto.

À consideração superior

Chefe de Divisão

António Batarda Fernandes

19-09-2024

DESPACHO

Aprovo nos termos propostos.





Ana Sofia Gomes
Chefe da Divisão de Arqueologia, Territórios e Valores Ambientais
por delegação de competências
Património Cultural, IP
Palacete Vilar de Allen, Rua António Cardoso, 175, 4150-081 Porto, Portugal
Palácio Nacional da Ajuda (Ala Norte), Largo da Ajuda, 1349-021 Lisboa
T. +351 226 000 454 T. +351 213 614 200 
Email: geral@patrimoniocultural.gov.pt
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Informação Número Pasta Número Data

I23767-202409-UC/DPC
450.10.230.00606.2024

    
19/09/2024

ASSUNTO:
PATA (Aditamento). RECAPE prolongamento da linha vermelha entre São Sebastião e 
Alcântara.

ENQUADRAMENTO LEGAL

A presente apreciação fundamenta-se nas disposições da legislação em vigor, nomeadamente:

• Lei nº 107/2001 de 8 de setembro, na sua redação atual, que estabelece as bases da 
política e do regime de proteção e valorização do património cultural; 

• Decreto-Lei nº 164/2014, de 4 de novembro, que aprova o Regulamento de Trabalhos 
Arqueológicos (RTA); 

• Decreto-Lei n.º 78/2023 de 4 de setembro, que procede à criação do Património Cultural, I. 
P., e aprova a respetiva orgânica; 

• Decreto-Lei n.º 36/2023 de 26 de maio, que procede à conversão das Comissões de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional em institutos públicos; 

• Portaria n.º 404/2023 de 5 de dezembro, que aprova os Estatutos da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.

PARECER TÉCNICO DE ARQUEOLOGIA

1. A apreciação recai sobre aditamento ao Plano de Trabalhos referente ao PATA em epígrafe, da 
responsabilidade técnico-científica dos arqueólogos Maria Teresa Mendes da Silva, Nuno Filipe 
Poínhas Pires, Helena Isabel Henriques Pinheiro, Rui Alexandre Ribolhos Filipe, Luis Manuel 
Malhão Dinis Fernandes e Mariana Cunha Pinto Soares Mateus, que mereceu despacho 
favorável da Directora da Unidade de Cultura da CCDR-LVT a 23-07-2024, exarado na informação 
n.º I18417-202407-UC/DPC;

2. Segundo os requerentes, em simultâneo com a preparação do RECAPE, no âmbito da qual se 
inserem os trabalhos autorizados, «decorrem também os preparativos para (…) o desvio das 
infraestruturas que se encontrem no alinhamento do troço e viadutos». O presente aditamento 
visa proceder ao acompanhamento arqueológico «da abertura de uma vala na zona da Av. de 
Ceuta, perto da sua interceção com a Rua Prior do Crato, para efeitos de identificação de uma 
conduta de água»;

3. Tendo em conta que os trabalhos se enquadram no mesmo projecto, contribuindo para o 
aprofundamento dos objectivos já estabelecidos, localizam-se nas imediações dos trabalhos de 
sondagem em curso e dão cumprimento ao disposto nos IGT relevantes, em matéria de 
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salvaguarda do património arqueológico, considera-se viável a autorização do aditamento ao 
plano dos trabalhos já aprovados;

4. Advertem-se, todavia, os requerentes e a entidade enquadrante para o cumprimento das 
obrigações relativas a trabalhos anteriormente autorizados, estipuladas na alínea a) do n.º 7 do 
artigo 6.º do Regulamento, em conjugação com os prazos previstos no artigo 14º para entrega e 
aprovação de relatórios finais, no artigo 17.º para publicação de resultados e no artigo 18.º para 
depósito de espólio, e para a comunicação obrigatória das datas de início, de eventuais 
interrupções e de conclusão dos trabalhos, para efeitos de fiscalização e acompanhamento 
técnico, para o endereço eletrónico geral@ccrd-lvt.pt.

5. Informa-se ainda que, a partir de 02/09/2024, apenas serão considerados para efeitos de 
emissão de parecer por parte da CCDR-LVT os relatórios de trabalhos arqueológicos submetidos 
via https://www.ccdr-lvt.pt/formularios/relatorio-de-trabalhos-arqueologicos/.

À consideração superior,

Sérgio Carneiro, arqueólogo

mailto:geral@ccrd-lvt.pt
https://www.ccdr-lvt.pt/formularios/relatorio-de-trabalhos-arqueologicos/
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PARECER

Concordo, nos termos propostos.

Envie-se ao Património Cultural, I.P., no uso das 

competências que me foram subdelegadas por 

Despacho de subdelegação de competências do 

Vice-Presidente da CCDR LVT, I.P., de 11 de julho 

de 2024, e para efeitos do disposto na alínea k) do 

n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 404/2023, de 5 de 

dezembro.

Diretora de Unidade

Cristina Polena Pacheco

25-07-2024

Concordo com o parecer favorável proposto.

À consideração superior

Chefe de Divisão

António Batarda Fernandes

25-07-2024

DESPACHO

Aprovo.

Ana Sofia Gomes
Chefe da Divisão de Arqueologia, Territórios e Valores Ambientais
por delegação de competências
Património Cultural, IP
Palacete Vilar de Allen, Rua António Cardoso, 175, 4150-081 Porto, Portugal
Palácio Nacional da Ajuda (Ala Norte), Largo da Ajuda, 1349-021 Lisboa
T. +351 226 000 454 T. +351 213 614 200 
Email: geral@patrimoniocultural.gov.pt
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Informação Número Pasta Número Data

I18823-202407-UC/DPC
450.10.230.00606.2024

    
25/07/2024

ASSUNTO:
Reformulação do Plano de Trabalhos em cumprimento da Informação 18417-202407-UC/DPC 
de 22/07/2024 

ENQUADRAMENTO LEGAL

A presente apreciação fundamenta-se nas disposições da legislação em vigor, nomeadamente:

• Lei nº 107/2001 de 8 de setembro, na sua redação atual, que estabelece as bases da 
política e do regime de proteção e valorização do património cultural; 

• Decreto-Lei nº 164/2014, de 4 de novembro, que aprova o Regulamento de Trabalhos 
Arqueológicos (RTA); 

• Decreto-Lei n.º 78/2023 de 4 de setembro, que procede à criação do Património Cultural, I. 
P., e aprova a respetiva orgânica; 

• Decreto-Lei n.º 36/2023 de 26 de maio, que procede à conversão das Comissões de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional em institutos públicos; 

• Portaria n.º 404/2023 de 5 de dezembro, que aprova os Estatutos da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.

PARECER TÉCNICO DE ARQUEOLOGIA

1. A apreciação recai sobre um requerimento respeitante a alterações introduzidas no plano de 
trabalhos apresentado anteriormente, integrado no PATA para instrução do RECAPE - 
Prolongamento da Linha Vermelha entre São Sebastião e Alcântara, que recolheu despacho 
Favorável exarado a 23/07/2024 pelo PC-IP na informação da CCDR-LVT n.º I18417-202407-
UC/DPC, condicionado, no que à informação desta Comissão diz respeito, a:

1.1. Alteração das dimensões das sondagens previstas para os acessos à estação de Campolide / 
Amoreiras para, pelo menos 3x3 m e execução de uma sexta sondagem, também com pelo 
menos 3x3 m, no local do elevador entre o átrio e a superfície;

1.2.  Alteração das dimensões das sondagens previstas para os acessos à estação de Campo de 
Ourique para, pelo menos 3x3 m e execução de uma quinta sondagem na localização do 
acesso 2, situado na Rua Almeida e Sousa;

1.3. Alteração das dimensões das sondagens previstas para os acessos à estação da Av. Infante 
Santo para, pelo menos 3x3 m e execução de uma quinta sondagem com as mesmas 
dimensões no local previsto do elevador;

1.4. Em relação À estação de Alcântara, determinava-se o cumprimento da resolução da DIA: 
«efetuar a escavação arqueológica integral das fundações do viaduto de Alcântara», e não as 
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sondagens de diagnóstico previstas no Plano de Trabalhos. deverá ainda ser prevista a 
escavação de uma sondagem com, pelo menos 3x3 m na Rua Maria Pia, apesar desta poder 
ser executada apenas aquando do abate da árvore de grandes dimensões que se encontra no 
local;

1.5. Alteração das dimensões das sondagens previstas para a área do Baluarte do Livramento para, 
pelo menos 3x3 m;

1.6. O despacho final do PC-IP sobre este PATA, referia ainda que «os trabalhos arqueológicos não 
poderão ter início sem a aprovação do referido aditamento do PATA»;

2. As alterações agora introduzidas no Plano de Trabalhos, dão resposta cabal às condicionantes 
propostas pela CCDR-LVT no parecer anteriormente emitido e confirmadas pelo PC-IP no 
despacho final, pelo que se considera que a inibição do início dos trabalhos, imposta pelo referido 
despacho, poderá ser levantada.

À consideração superior,

Sérgio Carneiro, arqueólogo
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1 OBJETO 
O presente plano de trabalhos constitui uma reformulação ao Plano de Trabalhos submetido no 
Portal do Arqueólogo a 28/06/2024 e nele se procura dar resposta à Informação I18417-202407-
UC/DPC de 22/07/2024, designadamente: 

Concordo com o parecer não favorável proposto. Face ao ora aduzido, bem como considerando 
a complexidade e amplitude de todos os trabalhos de diagnóstico prévio proposto efetuar, julga-
se que deverá ser submetido novo PATA contendo plano de trabalhos reformulado de acordo 
com o notado no ponto 41 da presente Informação. 

 "(...) 3. O plano apresentado, propõe a escavação das seguintes sondagens arqueológicas:  

3.1. 5 sondagens de 3x2 m cada, junto aos futuros acessos à estação Campolide / Amoreiras. 
Não é indicada a profundidade destas sondagens1 que, naturalmente, terão de obter a 
totalidade da estratigrafia antrópica do local, pelo que as dimensões propostas nos parecem 
claramente insuficientes à eventual necessidade de entivar as mesmas por razões de 
segurança, devendo as ser previstas com, no mínimo, 3x3 m. Apenas se propõem sondagens 
nos locais das escadas de acesso, deverá prever-se a execução de uma sexta sondagem, 
também com pelo menos 3x3 m, no local do elevador; 

 3.2. 4 sondagens de 3x2 m cada, três junto aos acessos à estação de Campo de Ourique e a 
quarta no local do poço de ventilação previsto, no meio do Jardim da Parada. Aplica-se também 
a esta estação o que foi dito no ponto anterior quanto às dimensões prevista das sondagens. 
Parece-nos ainda insuficiente o número de sondagens previstas, devendo executar-se uma 
quinta sondagem, na localização do acesso 2, situado na Rua Almeida e Sousa; 

 3.3. 4 sondagens de 3x2 m cada, duas no local das escadas de acesso e as outras duas sobre o 
corpo da estação da Av. Infante Santo. Mais uma vez, as dimensões das sondagens deverão ser 
aumentadas para 3x3 m, para eventual entivação, e deverá ser prevista uma quinta sondagem 
com as mesmas dimensões no local do elevador;  

3.4. Estação de Alcântara: 2 sondagens de 5x5 m cada nos locais dos pilares a construir na Av. 
de Ceuta. Recorda-se que a medida de minimização determinada pela DIA é «efetuar 
a escavação arqueológica integral das fundações do viaduto de Alcântara», pelo que a 
proposta apresentada não dá cumprimento a este documento. Para além disso, segundo os 
requerentes, na «Rua Maria Pia, o local onde será construído o terceiro pilar encontra-se numa 
zona de passeio estreito e junto a uma mancha de árvores de grande porte, onde se estima que 
o subsolo esteja massivamente ocupado por raízes de consideráveis dimensões. Estes 
condicionalismos inviabilizam a realização de uma sondagem neste local, nesta fase dos 
trabalhos». Esta explicação não nos parece aceitável, porquanto a árvore em questão terá de 
ser abatida para construção do pilar, pelo que deverá já ser prevista a escavação desta área, 
ainda que a sua execução possa ser desfasada no tempo em relação à abertura das restantes 
áreas, o diagnóstico não poderá considerar-se completo sem a realização destes trabalhos;  

(…) 3.8. Na área do Baluarte do Livramento, em resposta ao ponto 3 b das condicionantes 
previstas na DIA (vide ponto 4 infra), propõe-se a realização de 6 sondagens: 2 de 4x2m e 4 de 
3x2m. mais uma vez, e pelas razões expostas no ponto 3.1, as sondagens deverão ter, no 
mínimo três metros de largura; 

4. Pelo exposto, considera-se que o PATA não dá cumprimento às condicionantes de salvaguarda 
arqueológica presentes na Declaração de Impacte Ambiental emitida a 26/8/2022 (Processo AIA 
3462) e consultável em https://siaia.apambiente.pt/AIA1.aspx?ID=3462, pelo que o plano de 

 
1 Por lapso foi referido o número 4 em vez de 3. 
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trabalhos proposto deverá ser reformulado de acordo com os pontos 3.1, 3.2, 3.3, 3.4. e 3.8 da 
presente informação;  

Relativamente à submissão do “aditamento ao PATA nos termos do ponto 4 do parecer 
técnico, assim como (ii) nos termos do ponto 4.3.1 do parecer deste Instituto/Divisão do Centro 
Nacional de Arqueologia Náutica e Subaquática (GP21769), em termos de “conservação 
preventiva e eventual restauro” de estruturas postas a descoberto em contexto náutico” o 
mesmo foi já submetido no Portal do Arqueólogo no dia 22/7/2024. 

 

O presente plano de trabalho diz respeito aos estudos ambientais e intervenções arqueológicas 
a realizar no âmbito da elaboração do Relatório de Conformidade Ambiental – Descritor 
Património Cultural - do Projeto de Execução do Prolongamento da Linha Vermelha entre São 
Sebastião e Alcântara do Metropolitano de Lisboa, com a DIA (RECAPE).  

O presente plano de trabalhos enquadra-se dentro da categoria C, alínea c), do artigo 3.º, do 
Decreto-Lei n.º 164/2014 de 04 de novembro – Novo Regulamento dos Trabalhos 
Arqueológicos, que preconiza ações preventivas e de minimização de impactes integradas em 
estudos, planos, projetos e obras com impacto sobre o território em meio rural, urbano e 
subaquático. 

A descrição do projeto encontra-se sintetizada na respetiva DIA (Declaração de Impacte 
Ambiental) da seguinte forma: 

O prolongamento da Linha Vermelha entre São Sebastião e Alcântara inicia-se a 
partir da zona já construída, localizada após a Estação de São Sebastião e será 
materializado com a construção de um túnel de via dupla a partir da zona junto 
ao Palácio da Justiça até Alcântara, com uma extensão total de cerca de 4,1 Km, 
incluindo cerca de 380 m, em viaduto, na parte final do traçado.  

Ao longo do traçado prevê-se a construção de três estações enterradas: Estação 
Amoreiras, Estação Campo de Ourique e Estação Infante Santo e uma estação à 
superfície, em Viaduto, a Estação Alcântara. Inclui, ainda a execução de 3 poços 
de ventilação: PV1[PV211], PV2[PV215] e PV4 [PV217] (o PV3 foi abandonado)2 
que coincidem, na fase de obra, com os poços de ataque da escavação do túnel e, 
que no futuro, serão os pontos de acesso para manutenção, entrada de meios de 
socorro e saídas de emergência, caso necessário.  

A jusante da Estação Campo de Ourique, da Estação Infante Santo e no troço final 
do término da Estação Alcântara, a secção do túnel, contará com uma terceira via 
(via tripla) para resguardo/parqueamento de comboios.  

O viaduto será executado em estrutura metálica ligeira em treliça apoiado em três 
pilares com uma laje de betão sobre a qual os carris assentam. No enfiamento da 
Muralha do Baluarte do Livramento, através do qual este emerge será atravessado 
um edifício que se prevê ser demolido e reconstruídas as paredes exteriores, 
prevendo-se também que o edificado existente permaneça, se possível, apesar de 
terem sido identificadas construções adjacentes à Estação de Alcântara e ao 
Baluarte do Livramento que serão demolidas.  

Devido ao grande desnível existente entre os dois pontos de ligação deste projeto, a 
inclinação máxima (i = 4%) foi aplicada em grande parte do traçado.  

 
2 Trata-se de um lapso, os poços são o PV211, PV215, e PV217. 
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Em relação aos métodos de construção prevê-se o recurso ao método NATM (New 
Austrian Tunnelling Method) na generalidade do traçado e a escavação a céu 
aberto na aproximação ao viaduto da Estação de Alcântara, a montante, no troço 
entre a Muralha do Chafariz das Necessidades e a Muralha do Baluarte do 
Livramento e, a jusante da mesma estação.  

Para os vários estaleiros previstos associados quer à construção das Estações quer 
dos PV estima-se uma duração máxima na obra de 25 meses.  

Na estimativa mais favorável prevê-se uma procura previsível de 71 861 
passageiros diários, ou seja, um volume de passageiros de cerca de 26 milhões por 
ano. 

 
Figura 1 - Localização do prolongamento da Linha Vermelha (sobre desenho de memória Descritiva do 

Projeto3) 

Para os estudos a desenvolver em fase de anteprojeto e projeto de execução consideram-se 
áreas mais sensíveis as localizadas: 

 numa faixa de 60 metros centrada no eixo do traçado; 
 em locais com escavação a céu aberto, estações e poços de ventilação (PV); 
 local de construção do viaduto  
 locais onde o túnel tenha uma profundidade inferior a 25m;  
 locais destinados a estaleiros, acessos à obra e áreas de empréstimo/depósito de 

inertes. 

 
3 Metro de Lisboa Linha Vermelha entre São Sebastião e Alcântara Empreitada de Conceção e Construção 
do Prolongamento da Linha Tomo I – Apresentação do Projeto Estudo Prévio, Volume 1 - Apresentação 
do Projeto Memória Descritiva e Justificativa, 23 de junho de 2023 
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Figura 2 - Estação de Campolide/Amoreiras (estação enterrada a 18 m de profundidade) imagem 

extraída de documento atualizado4 com a seguinte legenda: implantação conforme elementos 
emergentes à superfície – acessos, chaminés e grelhas de ventilação encontra-se definida no desenho ML 

123411 (Anexo Z – Implantação dos Acessos à Superfície). 

 
Figura 3 - Estação de Campo de Ourique (estação enterrada a 30m de profundidade), imagem extraída 

de documento atualizado5 com a seguinte legenda: Estação Campo de Ourique -  Implantação conforme 
Anexo Z das ‘bocas de acesso’ à superfície (E1/E2/E3 e E4). 

 
4 Metro de Lisboa - Linha Vermelha Entre São Sebastião e Alcântara, Empreitada de Conceção e 
Construção do Prolongamento da Linha, Tomo I – Apresentação do Projeto - Estudo Prévio. Volume 1 - 
Apresentação do Projeto, Memória Descritiva e Justificativa. Documento Elaborado por Rui Rodrigues e 
Afonso Guerreiro, Atualizado Em 2023-06-23, pág. 13 
5 Idem, pág. 15 
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Figura 4 - Estação Infante Santo (estação enterrada a 32,5 m de profundidade), imagem extraída de 
documento atualizado6 com a seguinte legenda: Estação Infante Santo, implantação das ‘bocas de 

acesso’ emergentes à superfície no passeio poente da Av. Infante Santo (E1/E2) conforme Anexo Z. 

 
Figura 5 - Estação Alcântara (estação à superfície implantada no centro da avenida de acesso à Ponte 25 

de abril e parte da sua estrutura irá ser feita em viaduto), imagem extraída de documento atualizado7 
com a seguinte legenda: Estação Alcântara e Viaduto. 

 

 
6 Idem, pág. 19 
7 Idem, pág. 22 
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Figura 6 - Viaduto metálico sobre a Av. de Ceuta que viaduto que fará a ligação entre a Muralha do 

Baluarte do Livramento e a estação de Alcântara ao PK 3+523,693, atravessando perpendicularmente a 
Av. De Ceuta. Imagem extraída de documento atualizado8 com a seguinte legenda: Dimensionamento e 
conceção do Viaduto sobre o Vale de Alcântara elaborada no presente Estudo Prévio (LVSSA TAL EP STR 

VDT VDA DW 089101 0), em conformidade com a conceção apresentada no PP-ARQ. 

 
8 Idem, pág. 25 
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Figura 7 - PV 211 no Pk 1+000,000. Imagem extraída de documento atualizado9 com a seguinte legenda: 

Poço de Ventilação PV211(Km 1+000.000) – implantação em Google Earth. 

 
Figura 8 - PV 215 no Pk 2+103,037. Imagem extraída de documento atualizado10 com a seguinte legenda: 

Poço de Ventilação PV215 (Km 2+103.037) conforme desenho de arquitetura paisagista incluído no 
presente Estudo Prévio (LVSSA CBJ EP APG PVE PV215 DW 076001 0). 

 

 
9 Idem, pág. 27 
10 Idem, pág. 28 
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Figura 9 - PV 217 no Pk 3+889,338. Imagem extraída de documento atualizado11 com a seguinte legenda: 
Poço de Ventilação PV217(Km 3+889.338) e passagem do túnel junto à fundação do pilar do viaduto de 

acesso à Ponte 25 de Abril. - implantação em Google Earth. 

 

Encontram-se assinaladas a vermelho as áreas do túnel com profundidades inferiores a 25m 
(incluídas também em áreas mais sensíveis). As áreas assinaladas a verde correspondem às áreas 
em que o túnel se situa a uma profundidade superior a 25m. 

 

 
Figura 10 – Profundidade a que se encontra o túnel entre o ponto inicial e o PV211. 

 

 
11 Idem, pág. 29 
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Figura 11 – Profundidade a que se encontra o túnel entre o PV211 e a estação Infante Santo. 

 

 
Figura 12 – Profundidade a que se encontra o túnel entre estação Infante Santo e o viaduto de 

Alcântara. 
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Figura 13 – Profundidade do túnel entre o viaduto de Alcântara e o fim do túnel. 

O projeto insere-se nas seguintes áreas de proteção do património: 

 ZEP do Conjunto do Palácio das Necessidades;  
 ZEP conjunta do Museu Nacional de Arte Antiga / Igreja de São Francisco de Paula / 

Edifício do extinto Convento das Trinas do Mocambo / Chafariz da Esperança (no limite 
desta ZEP);  

 ZEP conjunta da Mãe de Água e Aqueduto das Águas Livres (troço das Amoreiras), da 
Fábrica das Sedas e do edifício na Travessa da Fábrica das Sedas (no limite da ZEP);  

 ZEP da Cadeia Penitenciária de Lisboa. 

Localiza-se ainda na seguinte área definida no PDM de Lisboa (Aviso n.º 11622/2012 e sequentes 
dinâmicas): 

 Área de Valor Arqueológico de Nível III  
 Baluarte do Livramento (Património Municipal) 

A fase de Estudo Prévio do projeto de PROLONGAMENTO DA LINHA VERMELHA ENTRE SÃO 
SEBASTIÃO E ALCÂNTARA, submetido a procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental, 
decorreu no ano de 2021. A Comissão de Avaliação (CA) considerou necessária a apresentação 
de elementos adicionais que foram a aditados ao EIA12 e o EIA declarado conforme a 13 de abril 
de 2022. Não obstante a sua conformidade, a CA considerou necessária a apresentação de 
elementos complementares. Seguiram-se as fases de solicitação de pareceres, consulta pública 
(abril-junho de 2022), visita de reconhecimento ao local, apreciação ambiental do projeto, 
aditamento e elementos complementares, elaboração do parecer do CA e emissão da 
Declaração de Impacte Ambiental (DIA) a 26/8/202213. 

 
12 Estudo de Impacte Ambiental do Prolongamento da Linha Vermelha entre São Sebastião e Alcântara do 
Metropolitano de Lisboa Estudo Prévio Aditamento, 4 de abril de 2022  
13 APA [Agência Portuguesa do Ambiente], Processo AIA 3462. Disponível em: 
https://siaia.apambiente.pt/AIA1.aspx?ID=3462 
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Na fase anterior do estudo identificaram-se afetações das seguintes ocorrências patrimoniais, 
apresentadas, em síntese, na DIA: 

a) Para a construção do viaduto que atravessa o Vale de Alcântara: 

 Oc. 1A, Baluarte do Livramento e Associação Casa de Goa;  
 137 [edifício da Rua da Costa, n.º 8 a 20],  
 138 [Pátio dos Quintalinhos / Pátio Operário] e Núcleo B [conjunto arquitetónico da Rua 

da Costa] resultantes das ações de demolição parcial ou total dos edifícios localizados 
contiguamente ao Baluarte do Livramento e da execução do projeto;  

 Oc. 63, Palácio Fiúza, e o Núcleo A conjunto arquitetónico da Rua de Alcântara, onde 
está prevista a demolição parcial das ocorrências;  

 Oc. 2 e 30, ramais do Aqueduto das Águas Livres, correspondem a património imóvel 
classificado, cujos ramais em galeria subterrânea são atravessados pelo traçado em 
diversos locais e cujo estado de conservação e profundidade não são conhecidos com 
exatidão;  

b) Por intervenções à superfície pela abertura dos Poços de ventilação (PV), vibrações: 
 PV01 – ZEP conjunta da Mãe de Água e Aqueduto das Águas Livres (troço das 

Amoreiras), da Fábrica das Sedas e do edifício na Travessa da Fábrica das Sedas, 37-
49;  

 PV02 – Zona geral de proteção (ZGP) do Aqueduto das Águas Livres, seus aferentes 
e correlacionados; 

 PV04 – Zona geral de proteção (ZGP) da Tapada da Ajuda (conjunto intra-muros);  
 Vibrações – impactos na generalidade das ocorrências atrás referidas, 

designadamente na Oc. 12, Caneiro de Alcântara. 

Considerou-se particularmente significativo o impacto a ocorrer entre a Estação Infante Santo e 
Alcântara, no local de construção do viaduto, pela possibilidade de afetação da Muralha do 
Baluarte do Livramento. 

Com os estudos ambientais desta fase pretende-se rever a identificação de elementos 
patrimoniais com afetação direta ou indireta situados na área do projeto e áreas afetas à sua 
execução como estaleiros, acessos à obra e áreas de empréstimo/depósito de inertes. O 
inventário do património terá em conta as atualizações feitas nesta Fase de Projeto. 

Pretendem-se realizar sondagens arqueológicas nos locais das futuras estações, poços de 
ventilação, Baluarte do Livramento e Palácio Fiúza (ver 4.3). 

Terminados os trabalhos arqueológicos serão elaborados relatórios preliminares das 
intervenções arqueológicas cujos resultados serão integrados, em síntese, nos documentos que 
compõem o RECAPE. 

No Relatório Base do RECAPE, será feita referência aos estudos elaborados no âmbito da 
componente patrimonial e o volume de Anexos integrará uma síntese dos resultados dos 
estudos ambientais relativos ao património arqueológico, arquitetónico e etnográfico incluindo 
os resultados das intervenções arqueológicas.  

 

2 DETERMINAÇÕES DA DIA RELATIVAS AO PATRIMÓNIO 
CULTURAL 
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Com o presente estudo pretende-se dar respostas e/ou rever o cumprimento das 
condicionantes (C), elementos a apresentar em RECAPE (EAR), de medidas minimização (MM) 
e programa de monitorização (PMPC) dispostos na Declaração de Impacte Ambiental da AIA 
nº 3462, respeitantes ao Património Cultural14 designadamente: 

2.1 Condicionantes (C) 
1. O projeto de execução deve ser desenvolvido em conformidade e após aprovação pela DGPC 
do pedido de informação prévia (PIP) relativo ao troço Palácio das Necessidades-Vale de 
Alcântara, já submetido pelo Metropolitano de Lisboa. 

2. No troço entre o Palácio das Necessidades - Vale de Alcântara, o projeto de execução deve 
garantir:  

a. a não afetação dos corpos nascente e nordeste do Palácio das Necessidades, largo 
fronteiro e da fonte/chafariz localizado a sul (alimentado pelo ramal do Aqueduto das Águas 
Livres), aquando da realização da galeria subterrânea, ao nível das vibrações produzidas pelos 
trabalhos, mas também as decorrentes do funcionamento da linha do metro, devendo ser 
acautelado a integralidade de todos os bens imóveis classificados;  

b. a adequabilidade arquitetónica e patrimonial da proposta relativa à “interseção” do 
edifício situado na Rua da Costa n.º 8 a 20, cuja proposta (de reconstrução) apresentada, pelo 
seu carácter disruptivo, não se aceita, devendo, em alternativa, ser ponderada a demolição do 
imóvel (total ou parcial) e assumida uma nova construção que atenue os impactes visuais e 
formais do traçado do viaduto junto às principais vistas, nomeadamente a partir da Rua Maria 
Pia, e que promova, igualmente, uma adequada cicatrização urbana;  

c. que a intervenção no espaço inferior à cota da Rua da Costa, em articulação com o 
ponto anterior, alcance uma adequada requalificação das áreas exteriores e demais imóveis 
propostos a afetar (Núcleos Arquitetónicos designados pelo inventário patrimonial do EIA por 
A,B, C e I) preservando, tanto quanto possível, a respetiva frente urbana; 

d. que a intervenção junto ao Baluarte do Livramento e espaço envolvente, clarifique o 
seu programa funcional e aposte numa estratégia de minimização das áreas a demolir, incluído 
as instalações da Casa de Goa (na salvaguarda dos paramentos das muralhas existentes) e da 
antiga vila operária (pelo seu valor de memória), assim como preveja uma adequada 
requalificação dos espaços e demais integração paisagística. 

3. Junto ao Baluarte do Livramento, deve ser garantido:  

a. A não afetação das estruturas a “cotas positivas” no limite noroeste do Baluarte do 
Livramento;  

b. A realização do adequado diagnóstico arqueológico que demonstre que a plataforma 
defronte da muralha noroeste, à saída do túnel, corresponderá a um afloramento rochoso, e não 
a uma estrutura (desmoronada) pertencente à designada segunda muralha inferior existente a 
norte.  

c. A revisão do projeto, de modo a assegurar que a sua construção, preferencialmente 
em túnel mineiro, não afetará a integridade do troço da muralha de cronologia anterior à 
fortaleza seiscentista, objeto de escavação e valorização nos anos 90 do século XX.  

 
14 Adverte-se que as Medidas doravante indicadas foram redigidas anteriormente ao ano de 2024, 
encontrando-se a Tutela identificada como DGPC (Direção Geral do Património Cultural), tendo a mesma 
à presente data sido convertida em CCDR-LVT (Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 
Lisboa e Vale do Tejo, I.P.), organismo sujeito à superintendência do PC-IP (Património Cultural I.P.). 
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d. O rebaixamento máximo da cota base do túnel no atravessamento da estrutura 
defensiva para que os impactes visuais e formais no limite noroeste, na transição entre a secção 
em túnel e a solução para viaduto, possam ser os menores possíveis;  

e. O escoramento e entivação preventiva da guarita do Baluarte, devendo qualquer 
opção alternativa de atuação de preservação deste elemento patrimonial ser devidamente 
fundamentada (incluindo a atual proposta de desmonte, no início da empreitada, para posterior 
reposição no final dos trabalhos). 

2.2 Elementos a apresentar em RECAPE (EAR) 
O RECAPE deve integrar todos os elementos indicados no ponto II do documento orientador 
intitulado “Normas técnicas para a elaboração de Estudos de Impacte Ambiental e Relatórios de 
Conformidade Ambiental com o Projeto de Execução”, aprovado pelo Grupo de Pontos Focais 
das Autoridade de AIA e disponível no sítio da APA na internet.  

Para a elaboração do RECAPE a equipa de trabalhos arqueológicos deve ser previamente 
autorizada pela DGPC e deve ser efetuada a consulta dos processos do seu arquivo. 

 EAR 1. Plano de Salvaguarda do Património Cultural (PSPC) que envolva a sua 
salvaguarda, monitorização, conservação e restauro, quer numa fase prévia à obra, 
quer na fase de execução e de exploração. Este Plano terá que incluir uma proposta 
metodológica de escavação arqueológica que tenha em consideração: os resultados 
dos trabalhos arqueológicos; os resultados das sondagens geológicas; os faseamentos 
previstos na realização do projeto; a natureza das intervenções e as soluções para os 
processos construtivos. Terá, ainda, em consideração a necessidade de proceder à 
escavação integral dos contextos arqueológicos a afetar pelo projeto e pelo necessário 
desvio de infraestruturas, bem como de salvaguardar os procedimentos e meios 
necessários para garantir a conservação preventiva dos bens arqueológicos exumados. 

 EAR 2. Demonstração de que o desenvolvimento do projeto de execução procurou 
evitar a afetação direta das ocorrências patrimoniais identificadas ou demonstração 
da inevitabilidade dessa afetação. Quando por razões técnicas do projeto, não houver 
possibilidade de proceder a alterações pontuais de traçado ou de localização dos 
respetivos componentes, a afetação direta total ou parcial de uma ocorrência 
patrimonial deve ser plenamente justificada e assumida como inevitável. Deve ficar 
também expressamente garantida a salvaguarda pelo registo arqueológico da 
totalidade dos vestígios e contextos a afetar diretamente pela obra, independentemente 
do seu meio. No caso de elementos arquitetónicos, tal deve ser assegurado através de 
registo gráfico, fotográfico e da elaboração de memória descritiva; no caso de sítios 
arqueológicos, através da sua escavação integral. 

 EAR 3. Demonstração de que o projeto de execução foi desenvolvido tendo em 
consideração as delimitações oficiais dos bens imóveis patrimoniais classificados e em 
vias de classificação, respetivas zonas de proteção legal em vigor, e dos bens imóveis 
de interesse municipal e outros bens culturais imóveis (Anexo III do Regulamento do PDM 
de Lisboa), fazendo-se o possível para evitar a respetiva afetação. 

 EAR 4. Plano de Compensação e Valorização do Património Cultural (PCVPC) que 
contemple um programa para a criação de um espaço museológico que permita 
albergar os principais achados (integrado no Projeto de Execução ou em espaço próprio), 
bem como um cronograma para a publicação monográfica dos trabalhos de 
minimização desenvolvidos. O PCVPC deve ser desenvolvido, em articulação com a 
DGPC, tendo por principal objetivo a valorização dos elementos patrimoniais com valor 
cultural mais significativo e diretamente afetados pelo projeto. 
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 EAR 5. Estudo histórico, arqueológico e arquitetónico rigoroso e criterioso das 
preexistências do Baluarte do Livramento, de modo a evitar a afetação das estruturas 
ainda preservadas. 

 EAR 28. Carta de Condicionantes à localização dos Estaleiros, manchas de empréstimo 
e depósito, com a implantação dos elementos patrimoniais identificados, a qual deve 
integrar o Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra (PAAO); na fase obra a mesma 
deve ser facultada a cada empreiteiro. 

 EAR 29. Análise da instalação de estaleiros, acessos à obra e áreas de 
empréstimo/depósito de inertes em locais situados a menos de 25 m das ocorrências 
patrimoniais, a qual deve ser condicionada ao mínimo necessário para a realização da 
obra. O estaleiro a situar no Baluarte do Livramento deve cingir-se ao mínimo e ao 
estritamente necessário para a execução da obra no local. 

 

2.3 Medidas de Minimização (MM) 
Disposições gerais: 

Tendo como base o documento “Medidas de Minimização Gerais da Fase de Construção” devem 
ser adequadas e integradas as medidas que se apliquem ao projeto de execução que vier a ser 
desenvolvido. Também as medidas de minimização específicas apresentadas no EIA devem ser 
revistas de acordo com o projeto de execução.  

Todas as medidas de minimização dirigidas à fase de preparação prévia à obra e à fase de 
execução da obra devem constar no respetivo Plano de Acompanhamento Ambiental de Obra 
(PAAO), o qual deve integrar o caderno de encargos da empreitada.  

Além das medidas elencadas na presente decisão, devem ser preconizadas no RECAPE todas as 
medidas que possam vir a ser consideradas relevantes em função do desenvolvimento do projeto 
de execução, para uma velocidade máxima de circulação de 70 km/h, e correspondente 
reavaliação de impactes. 

Medidas para o projeto de execução (Património Cultural) (MM) 

 MM2 - Não afetar diretamente bens imóveis classificados ou em vias de classificação. 
 MM3 - Projetar o túnel da Linha Vermelha para a profundidade de segurança, para a 

localização no terreno da rede do Aqueduto das Águas Livres (MN), numa cota a definir 
pelos estudos de Engenharia, Geotecnia e Arqueologia, a serem aprovados 
previamente pela DGPC, mediante o levantamento topográfico dos ramais, 
determinando o traçado, características e profundidade a que se encontram e pelo 
registo fotográfico e descritivo, devendo aplicar-se nos seguintes locais:  
a. Rua Marquês de Fronteira, Reservatório do Pombal.  
b. Rua Marquês de Fronteira, cruzamento com Rua Miguel Torga.  
c. Reservatório do Arco das Amoreiras.  
d. Travessa do Barbosa.  
e. Rua Ferreira Borges.  
f. Rua do Patrocínio, sob o Convento da Boa Morte.  
g. Palácio das Necessidades / Jardim Olavo Bilac, ramal de abastecimento à fonte. 

 MM4 - Prever a preservação in situ das preexistências do Baluarte do Livramento, 
definindo um plano de reabilitação e valorização, face à intervenção para a construção 
do túnel e do viaduto de Alcântara. 
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 MM5 - Prever a preservação in situ do Palácio Fiúza (Oc. 63), procurando compatibilizar 
a intervenção para a construção da Estação de Alcântara e as consequentes alterações 
da rede viária 

 MM19. Garantir a menor afetação do pavimento em calçada de desenho abstrato 
geométrico em branco, preto e rosa do jardim poente da Av. Infante Santo com 
assinatura de Gonçalo Ribeiro Telles. Havendo necessidade de afetar este pavimento, 
deve ser levantado pormenorizadamente e a sua reposição acompanhada por um 
formador especializado da Escola Municipal de Calceteiros de Lisboa. 

Fase Prévia à Obra 

 MM26 e. O cronograma da obra deve compreender o tempo necessário à boa execução 
das medidas de salvaguarda do Património Cultural, nomeadamente para a realização 
de todos os trabalhos arqueológicos. 

 MM27 Prever a colocação de barreiras para minimizar a dispersão de partículas e lamas 
e a rega da área de circulação, de forma a minimizar a afetação das ocorrências 
patrimoniais, nomeadamente nos bens imóveis classificados ou em vias de classificação. 

 MM28. Sinalizar e vedar, sempre que possível, tendo em atenção a tipologia e contexto, 
as ocorrências patrimoniais situadas até cerca de 50 m da obra (com expressão à 
superfície), condicionando a circulação de maquinaria, de modo a evitar a sua afetação. 
Esta medida deve ser adaptada aos condicionalismos existentes e articular-se com o 
plano de acessos à obra. 

 MM29. Prever a execução de sondagens arqueológicas prévias de diagnóstico nas 
áreas de afetação à superfície para definição e caracterização das sequências 
estratigráficas, nomeadamente nas áreas dos poços de ventilação e acesso, estações a 
construir, acessos viários da Estação de Alcântara, do Núcleo A, Rua da Alcântara e do 
Núcleo B, Rua da Costa. 

 MM31. Apresentar um levantamento do estado de conservação interior e exterior do 
património arquitetónico localizado numa faixa de 60 m centrada a eixo dos traçados e 
onde a profundidade dos túneis seja inferior a 25 m. 

 MM32. Prospeção arqueológica das zonas de estaleiro, manchas de empréstimo e 
depósito de terras, caminhos de acesso à obra, caso as mesmas se encontrem fora das 
áreas prospetadas nessa fase ou caso tivessem apresentado ausência de visibilidade do 
solo. 

 MM33. Realizar ações de formação e de sensibilização ambiental e patrimonial para 
os trabalhadores e encarregados envolvidos na execução das obras relativamente às 
ações suscetíveis de causar impactes ambientais e às medidas de minimização a 
implementar, designadamente normas e cuidados a ter no decurso dos trabalhos 
(incluído no Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra) incluindo os cuidados a ter 
com a gestão e proteção do património cultural referenciado. 

 MM36. Delimitar a área de acesso ao Estaleiro da Estação Infante Santo, garantindo a 
menor afetação do pavimento em calçada de desenho abstrato geométrico em branco, 
preto e rosa do jardim poente da Av. Infante Santo com assinatura de Gonçalo Ribeiro 
Telles. 

Fase de Obra 

 MM56. Efetuar uma avaliação geológica das cavidades cársicas ou outros elementos de 
especial interesse geológico, paleontológico ou espeleológico que sejam postos a 
descoberto durante as operações de escavação, devendo o procedimento técnico a 
adotar, apontar sempre para o seu estudo de caracterização e divulgação de resultados. 
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Considerar a sua preservação, desde que não ponha em causa a estabilidade do maciço, 
colocando em risco pessoas e bens. 

 MM88. Prever o acompanhamento arqueológico a ser efetuado de modo efetivo, 
continuado e direto por um arqueólogo em cada frente de trabalho sempre que as ações 
inerentes à realização do projeto não sejam sequenciais mas simultâneas. 

 MM89. Efetuar o acompanhamento arqueológico da obra em todos os trabalhos, 
durante a instalação de estaleiros, fases de decapagem, desmatação e terraplenagens, 
abertura de acessos, escavação das valas e de todas as ações que impliquem 
revolvimento de solos desde as suas fases preparatórias.MM90. Conservar in situ 
(mesmo que de forma passiva) as ocorrências arqueológicas que forem reconhecidas 
durante o acompanhamento arqueológico da obra, tanto quanto possível, e em função 
do seu valor patrimonial, no caso de estruturas, de tal forma que não se degrade o seu 
estado de conservação atual ou salvaguardar pelo registo. 

 MM91. Os resultados obtidos no acompanhamento arqueológico poderão determinar a 
adoção de medidas de minimização específicas (registo documental, sondagens de 
diagnóstico, escavações arqueológicas, entre outras) nomeadamente no caso de não ser 
possível determinar a importância científica e patrimonial das ocorrências então 
identificadas. Em caso de identificação de contextos arqueológicos preservados realizar 
a respetiva escavação arqueológica.  

 MM92. Avaliar, pela direção científica dos trabalhos arqueológicos, por equipa 
especializada em espeleo-arqueologia e pela DGPC, as cavidades cársicas que surjam no 
decurso da obra, dos trabalhos arqueológicos e de demolição do edificado.  

 MM93. Colocar em depósito credenciado pelo organismo de tutela os achados 
arqueológicos móveis encontrados no decurso da obra.  

 MM94. Implementar as propostas do Plano de Compensação e Valorização do 
Património Cultural (PCVPC) com vista à valorização dos elementos patrimoniais ou dos 
resultados obtidos com os trabalhos arqueológicos nalguns dos espaços públicos a 
construir ou reabilitar em articulação com a DGPC. 

 MM99. Executar, de acordo com o projeto de execução a ser aprovado pela DGPC, o 
espaço museológico para exibição pública dos principais achados arqueológicos, após a 
conclusão da obra, no prazo máximo de dois anos. 

Fase de Exploração 

 MM112. Fornecer aos empreiteiros e subempreiteiros a Carta de Condicionantes 
atualizada com a implantação de todos os elementos patrimoniais identificados, quer 
com os que se venham a identificar na fase de construção, sempre que se desenvolverem 
ações de manutenção ou outros trabalhos. 

 MM113. Efetuar o acompanhamento arqueológico e cumprir as medidas de 
minimização previstas para a fase de construção, quando aplicáveis, sempre que 
ocorram trabalhos de manutenção na infraestrutura do Metropolitano de Lisboa, que 
envolvam alterações que obriguem a revolvimentos do subsolo, circulação de 
maquinaria e pessoal afeto, nomeadamente em áreas anteriormente não afetadas pela 
construção das infraestruturas (e que não foram alvo de intervenção).  

 MM114. Publicar as monografias resultantes dos trabalhos patrimoniais. 

2.4 Programa de Monitorização (PMPC) 
Em função do projeto de execução que vier a ser elaborado, devem ser desenvolvidos os 
seguintes programas de monitorização, tendo em conta o referido no EIA e as diretrizes a seguir 
elencadas. (…) 
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6. Programa de Monitorização do Património Cultural (PMPC) 

O Programa de Monitorização do Património Cultural deve conter os seguintes aspetos:  

 Objetivos concretos.  

 Parâmetros de monitorização.  

 Locais a monitorizar.  

 Frequência das amostragens.  

 Métodos de registo e de que forma devem ser apresentados e analisados os resultados, bem 
como as medidas necessárias adotar conforme os diferentes cenários, inclusive durante a fase 
de exploração. 

 

3 LOCALIZAÇÃO 
A área de incidência situa-se nas freguesias de Avenidas Novas, Campolide, Santo António, 
Campo de Ourique, Estrela e Alcântara. 

No quadro que se segue apresentamos as coordenadas geográficas dos principais pontos do 
traçado:  

Local km Latitude Longitude 

INÍCIO DO TÚNEL  Km=0+000,000 38°43'47.74"N 9° 9'28.62"W 

ESTAÇÃO CAMPOLIDE/ AMOREIRAS  Km=0+616.221 38°43'30.50"N 9° 9'36.26"W 

PV 211  Km=1+000.000 38°43'18.86"N 9° 9'36.29"W 

ESTAÇÃO CAMPO DE OURIQUE  Km=1+672.808 38°43'4.24"N 9° 9'54.99"W 

PV 215  Km=2+098.037 38°42'50.66"N 9° 9'54.95"W 

INFANTE SANTO ESTAÇÃO Km=2+518.438 38°42'37.75"N 9° 9'58.51"W 

OBRA ESPECIAL TÚNEL ZONA DO BALUARTE   38°42'23.48"N 9°10'19.69"W 

VIADUTO DE ALCÂNTARA  38°42'24.13"N 9°10'24.35"W 

ALCÂNTARA ESTAÇÃO (ELEVADA)  Km=3+524.832 38°42'24.60"N 9°10'30.20"W 

Obra especial OE6 - Troço a céu aberto de   38°42'24.95"N 9°10'33.77"W 

PV 217  Km=3+890.476 38°42'28.35"N 9°10'44.34"W 

FIM DO TÚNEL Km=4+097.224 38°42'28.01"N 9°10'52.68"W 

 

A Altitude da área afeta ao projeto situa-se entre 110 metros (no Km=0+000,000) e 40m 
(Km=4+097.224) acima do nível médio das águas do mar no marégrafo de Cascais. 
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Figura 14 - Localização do Prolongamento da Linha Vermelha sobre carta militar de Portugal, folha 431 

(imagem produzida a partir de desenho nº 7.1 (março de 2022). 
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Figura 15 – Planta das principais infraestruturas do Prolongamento da Linha Vermelha entre São 

Sebastião e Alcântara (LVSSA) – implantação no Google Earth. 
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4 TRABALHOS A REALIZAR 
O presente PATA engloba os seguintes trabalhos: 

a) estudos ambientais da área do projeto na componente de património cultural 
(arquitetónico, arqueológico e etnográfico) 

b) intervenção arqueológica a realizar em fase de RECAPE 

São objetivos desta fase dos trabalhos responder às seguintes Condicionantes (C), Elementos a 
Apresentar em RECAPE (EAR) e Medidas de Minimização (MM) da DIA. 

 C3 - Junto ao Baluarte do Livramento (…) realização do adequado diagnóstico 
arqueológico que demonstre que a plataforma defronte da muralha noroeste, à saída 
do túnel, corresponderá a um afloramento rochoso, e não a uma estrutura 
(desmoronada) pertencente à designada segunda muralha inferior existente a norte.  

 EAR 5. Estudo histórico, arqueológico e arquitetónico rigoroso e criterioso das 
preexistências do Baluarte do Livramento, de modo a evitar a afetação das estruturas 
ainda preservadas. 

 MM29. Prever a execução de sondagens arqueológicas prévias de diagnóstico nas 
áreas de afetação à superfície para definição e caracterização das sequências 
estratigráficas, nomeadamente nas áreas dos poços de ventilação e acesso, estações a 
construir, acessos viários da Estação de Alcântara, do Núcleo A, Rua da Alcântara e do 
Núcleo B, Rua da Costa. 

 MM32. Prospeção arqueológica das zonas de estaleiro, manchas de empréstimo e 
depósito de terras, caminhos de acesso à obra, caso as mesmas se encontrem fora das 
áreas prospetadas nessa fase ou caso tivessem apresentado ausência de visibilidade do 
solo. 

4.1 Revisão do Estudo Ambiental em Fase de RECAPE  
Nesta fase será revisto o estudo anterior (componente de património integrada no EIA 
desenvolvido em fase de Estudo Prévio), designadamente: 

 Revisão e Atualização da Caracterização da Situação de Referência 
 Revisão dos Impactes sobre o Património Cultural 
 Revisão das Medidas de Minimização 
 Estudos Complementares, incluindo estudos histórico-arqueológicos mais 

aprofundados das ocorrências patrimoniais a afetar com o desenvolvimento do projeto. 

Será levada a cabo uma revisão do inventário e aprofundamento da caracterização das 
ocorrências patrimoniais identificadas em fase de estudo prévio submetido a procedimento de 
AIA, circunscrevendo agora a área de estudo a um corredor de 60 metros centrando no eixo do 
traçado (nas áreas em que o túnel tem uma profundidade inferior a 25 metros) e áreas mais 
sensíveis com intervenção à superfície (estações, poços de ventilação e viaduto), de acordo com 
o definido na MM31 da DIA15. 

A redução da área de estudo tem por objetivo a realização de uma análise mais aprofundada, 
em particular das ocorrências potencialmente sujeitas a algum tipo de impacte. 

 
15 MM31. Apresentar um levantamento do estado de conservação interior e exterior do património 
arquitetónico localizado numa faixa de 60 m centrada a eixo dos traçados e onde a profundidade dos 
túneis seja inferior a 25 m. 
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Tendo em conta a indissociabilidade do património arquitetónico e arqueológico os resultados 
dos estudos históricos, registos e intervenção arqueológica serão alvo de análise de síntese 
conjunta nos estudos complementares e relatórios síntese. 

4.2 Prospeção arqueológica  
A área de implantação do prolongamento da Linha Vermelha entre São Sebastião e Alcântara 
do Metropolitano de Lisboa enquadra-se no ambiente urbano da cidade de Lisboa. Apesar de 
densamente construída, tanto pelo casario e estruturas urbanas à superfície como por 
infraestruturas no subsolo, torna-se necessário acautelar a identificação de eventuais 
ocorrências com valor patrimonial e/ou arqueológico, cuja presença se possa dispor por entre 
as zonas que se associam ao presente projeto. Este princípio motivou a execução de uma ação 
de prospeção ao longo de todo o percurso da futura Linha, ainda em fase de Estudo de Impacte 
Ambiental (EIA). 

Tendo em vista o cumprimento da MM32 serão analisadas as peças do projeto referentes à 
localização dos estaleiros definidas em fase de anteprojeto e projeto de execução, 
complementando, se necessário, a prospeção levada a cabo no âmbito do referido EIA. 

Em fase de diagnóstico arqueológico, propõe-se uma ação de prospeção e reconhecimento 
incidente às áreas reservadas para a instalação de estaleiros. Estas zonas correspondem às 
principais frentes de trabalho, sobretudo associadas à construção das Estações e Poços de 
Ventilação. No total contabilizam-se nove zonas onde se prevê delimitar áreas reservadas a 
estaleiro: 4 zonas associadas às Estações; 3 zonas associadas aos Poços de Ventilação; 1 zona 
associada ao viaduto de Alcântara e Baluarte do Livramento e 1 zona para estaleiro central. 

Esta proposta visa o cumprimento da MM32 da DIA, respeitante à prospeção arqueológica das 
zonas de estaleiro, manchas de empréstimo, depósito de terras e caminhos de acesso à obra. 
De momento estão propostas as áreas de estaleiro, reservando-se a realização de novas ações 
de prospeção assim que estabelecidas as zonas das manchas de empréstimo e depósito de 
terras. 
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Figura 16 – Identificação das 9 zonas que comportam áreas reservadas a estaleiro. 

 

4.3 Sondagens Arqueológicas 
Os trabalhos arqueológicos preveem a realização de sondagens de diagnóstico em oito locais 
diferenciados, intimamente relacionados com as áreas de maior afetação que se antecipa para 
a fase de execução da empreitada. Entre estes locais, seis estão assim relacionados com as 
frentes onde foram projetados trabalhos de escavação desde a superfície e os outros dois 
encontram-se associados a elementos patrimoniais cuja localização revela uma estreita 
proximidade com os limites de obra e que, por esse motivo, poderão estar sujeitos a 
intervenções de consolidação ou afetação parcial. 

Deste modo, os locais designados para a implantação de um conjunto de sondagens 
arqueológicas de diagnóstico são: 

 Área de construção da Estação de Campolide/Amoreiras; 
 Área de construção da Estação de Campo de Ourique; 
 Área de construção da Estação Infante Santo; 
 Área de construção do viaduto da Estação de Alcântara; 
 Área de construção do PV211; 
 Área de construção do PV215; 
 Área de construção do PV217; 
 Área do antigo Baluarte do Livramento; 
 Área exterior do Palácio Fiúza. 

A obra do novo túnel do Metropolitano será executada maioritariamente pelo método de 
escavação mineiro, ao longo do substrato natural. Contudo, para os locais de implantação das 
futuras estações, foram considerados para diagnóstico os limites dos acessos ao seu interior, os 
quais terão necessariamente de ser escavados desde a superfície para a sua ligação aos níveis 
inferiores. Para os poços de ventilação foi considerada a área de abertura da própria estrutura, 
tanto para os três poços ao longo do traçado (PV211, 215 e 217), assim como os que se associam 
às Estações. Para o caso dos elementos patrimoniais, neste caso o Baluarte do Livramento e o 
Palácio Fiúza, o número e disposição das sondagens obedeceu a objetivos próprios e adequados 
à construção, pelo que se especificam adiante. 

De forma a apresentar o número de sondagens e respetiva distribuição, abordaremos 
individualmente cada uma destas frentes. As profundidades de referência para as sondagens 
em geral será de 2 a 2,50m. 
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4.3.1 Estação de Campolide/Amoreiras 
A área reservada para a construção da Estação de Campolide/Amoreiras localiza-se na Avenida 
Conselheiro Fernando de Sousa, junto da interceção com a Av. Eng. Duarte Pacheco e o eixo do 
Túnel do Marquês. Confina a nordeste com o lote de terreno desocupado que contorna o edifício 
da Direção Geral do Território. 

Na sua planta foram associados cinco acessos à Estação, pelo que inicialmente foi estipulada a 
realização de 5 sondagens de diagnóstico abrangentes a cada uma destas posições. Em resposta 
à informação I18417-202407-UC/DPC de 22/07/2024, acrescentamos mais uma sondagem no 
local do elevador, assim como foi aumentada para 3x3m cada uma das restantes sondagens, 
passando de 30m2 para um total de 54m2.  

Em alguns dos casos, a sua área de implantação será ligeiramente desviada do local previsto 
para os acessos à estação, de forma a evitar condicionalismos, tais como a sobreposição à via 
rodoviária. 

 
Figura 17 – Localização das 6 sondagens de diagnóstico para a Estação de Campolide/Amoreiras. 
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Figura 18 – Localização das mesmas 6 sondagens sobre a planta de projeto. 

 

4.3.2 Estação de Campo de Ourique 
Campo de Ourique terá acesso a uma das Estações projetadas para o prolongamento da Linha 
Vermelha, aqui prevista para o coração do bairro, sob o emblemático Jardim da Parada. Esta 
Estação prevê a serventia de acesso através de quatro pontos a construir na Rua Almeida Sousa 
e na Rua Francisco Metrass, assim como será dotada de um poço de ventilação cujo alinhamento 
da abertura incide com a área ocupada por um parque infantil e por instalações sanitárias 
localizadas na zona sudoeste do Jardim da Parada. 

Perante as áreas de afetação previstas foram inicialmente propostas 4 sondagens de 3x2m cada, 
num total de 24m2, por entre os dois acessos estimados para a Rua Francisco Metrass e um dos 
acessos da Rua Almeida Sousa, reservando-se a última sondagem para o Jardim da Parada, sobre 
os limites do poço de ventilação da Estação. Em resposta à informação I18417-202407-UC/DPC 
de 22/07/2024, acrescentamos mais uma sondagem na localização do acesso 2, situado na 
Rua Almeida e Sousa e alteramos a dimensão das sondagens para 3x3m cada, passando para 
5 sondagens com uma área total de 45m2. 
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Figura 19 – Localização das 5 sondagens de diagnóstico para a Estação de Campo de Ourique. 

 
Figura 20 – Localização das mesmas 5 sondagens sobre a planta de projeto. 

 

4.3.3 Estação de Infante Santo 
Junto da Av. Infante Santo, mais precisamente sob o terreno desocupado disposto entre esta e 
a Calçada das Necessidades, será construída a terceira Estação do novo troço da Linha Vermelha, 
a qual irá contar com dois acessos exteriores, ambos a construir na própria avenida. 

Para esta frente foi inicialmente proposta a realização de 4 sondagens de 3x2m cada, num total 
de 24m2, sendo duas das sondagens dispostas sobre a área dos futuros acessos e as restantes 
sobre a área central da Estação, onde futuramente se preveem afetações à superfície para a 
construção de estacionamento automóvel e arranjos de espaços ajardinados. Em resposta à 
informação I18417-202407-UC/DPC de 22/07/2024, acrescentamos mais uma sondagem no 
local do elevador e alteramos a dimensão das sondagens para 3x3m cada, passando para 5 
sondagens com uma área total 45m2. 
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Figura 21 – Localização das 5 sondagens de diagnóstico para a Estação de Infante Santo. 

 
Figura 22 – Localização das mesmas 5 sondagens sobre a planta de projeto. 

 

4.3.4 Estação de Alcântara 
O prolongamento da Linha Vermelha terá como Estação terminal a de Alcântara. Esta Estação 
será construída em cota positiva e sobrelevada do nível de superfície por intermédio de um 
viaduto. De facto, entre o edifício localizado na interceção da Rua da Costa com a Rua Maria Pia, 
a nascente, junto ao Baluarte do Livramento, e o acesso à Ponte 25 de Abril, junto da Av. de 
Ceuta, a poente, todo o troço do Metropolitano será construído sobre um viaduto elevado. 
Deste modo, a afetação prevista ao nível do subsolo incide nos limites estipulados para a 
construção das sapatas dos pilares de suporte, tanto da Estação como do viaduto da Linha. 

Em visita ao local, verificou-se que a encosta com o acesso à ponte, onde será construída a 
Estação de Alcântara, encontra-se com o substrato rochoso praticamente à superfície, derivado 
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da morfologia geológica do local, inserida no maciço calcário de Monsanto, e dos trabalhos de 
decapagem realizados para a construção da via que atualmente serve de acesso à ponte. 

Por este motivo, as sondagens de diagnóstico inicialmente previstas para esta zona foram 
direcionadas para o local onde serão instalados os pilares de suporte do viaduto, previstos para 
três posições, duas destas em calçadas pedonais da Av. de Ceuta e uma na calçada da Rua Maria 
Pia. 

Assim, para efeitos de diagnóstico, previa-se implementar 2 sondagens de 5x5m cada, num total 
de 50m2, sobre os locais dos pilares a construir na Av. de Ceuta. No que respeita à Rua Maria 
Pia, o local onde será construído o terceiro pilar encontra-se numa zona de passeio estreito e 
junto a uma mancha de árvores de grande porte, onde se estima que o subsolo esteja 
massivamente ocupado por raízes de consideráveis dimensões. Estes condicionalismos 
inviabilizam a realização de uma sondagem neste local, para esta fase dos trabalhos.  

A proposta teve em consideração as atuais condições do local, tanto pela ocupação da mancha 
de vegetação, como pelas vias de intenso movimento automóvel e pedonal que se associam à 
Av. de Ceuta e acesso à ponte 25 de Abril. Teve, portanto, a proposta inicial sido adequada às 
condições disponíveis e possíveis de implementar nesta fase do projeto. 

Contudo, a determinação da DIA, conforme nos recorda informação I18417-202407-UC/DPC 
de 22/07/2024, é «efetuar a escavação arqueológica integral das fundações do viaduto de 
Alcântara», pelo que a proposta apresentada não cumpria com o requisito. Assim, para efeitos 
de cumprimento com o estabelecido pela DIA, propomos que seja realizada a escavação 
arqueológica integral em fase de obra, momento no qual se prevê que estejam reunidas todas 
as condições para a sua execução, tanto no que respeita aos condicionalismos de movimentação 
de pessoas e viaturas (obedecendo a um planeamento para desvio do tráfego), sendo, nessa 
face, o espaço integralmente vedado e removidas as realidades contemporâneas à superfície, 
incluindo o manto vegetal. Desta forma, propomos a transição da realização destas sondagens 
para a fase de execução do projeto, abrangentes à total dimensão de afetação prevista para a 
construção das sapatas dos pilares do viaduto e Estação de Alcântara. 

 

4.3.5 Poço de Ventilação 211 
O primeiro poço de ventilação (PV) projetado para o novo traçado da Linha será localizado num 
espaço ajardinado que se dispõe no limiar da Rua Gorgel do Amaral e términus da Travessa do 
Barbosa, na zona das Amoreiras. Confina a norte com os limites do reservatório de água da EPAL. 
No local será realizada uma sondagem de diagnóstico de 3x3m, num total de 9m2, no 
alinhamento da abertura do poço. 
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Figura 23 – Localização da sondagem de diagnóstico para o PV211. 

 
Figura 24 – Localização da mesma sondagem sobre a planta de projeto. 

 

4.3.6 Poço de Ventilação 215 
O seguinte poço de ventilação será construído em Campo de Ourique, mais precisamente no 
terreno desocupado que se dispõe no términus da Rua Professor Gomes Teixeira, limitado a 
norte pelo muro do Cemitério Alemão e a sul pela Escola Básica Eng. Ressano Garcia. 

De forma semelhante ao caso anterior, também para o local do PV215 será implementada 1 
sondagem de diagnóstico de 3x3m, num total de 9m2, no alinhamento da abertura do poço. 
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Figura 25 – Localização da sondagem de diagnóstico para o PV215. 

 

 
Figura 26 – Localização da mesma sondagem sobre a planta de projeto. 

 

 

4.3.7 Poço de Ventilação 217 
O terceiro poço de ventilação foi projetado para a zona terminal da nova Linha, após a Estação 
de Alcântara. O local incide na área florestada de Monsanto, entre o acesso rodoviário à Ponte 
25 de Abril e a Rua da Quinta do Jacinto, no bairro do Alvito. 
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Considerando aqui a maior dimensão prevista para a abertura do poço, foi estipulada a 
realização de 2 sondagens de diagnóstico de 3x3m cada, num total de 18m2.  

 
Figura 27 – Localização das 2 sondagens de diagnóstico para o PV217. 

 
Figura 28 – Localização das mesmas sondagens sobre a planta de projeto. 

 

4.3.8 Baluarte do Livramento 
Do antigo Baluarte do Livramento apenas subsistem partes da sua estrutura, com especial 
destaque para uma das guaritas, que ainda se conserva no cunhal norte da muralha, assim como 
troços da sua muralha e o terrapleno do lado norte a esta associado. O baluarte foi fustigado 
pelo terramoto de 1755, mais tarde pelas alterações e desmantelamentos sofridos no século XIX 
e pela construção civil que progressivamente foi ocupando os seus espaços e aproveitando parte 
dos seus materiais de construção. A última intervenção significativa verificou-se no seu interior, 
quando nos anos 90 do século XX o espaço foi convertido em área de restauração (Casa de Goa), 
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altura em que decorreram trabalhos arqueológicos que permitiram colocar a descoberto um 
troço de muralha mais antigo, da primeira metade do século XVII, anunciando assim uma fase 
construtiva anterior ao baluarte que aqui se erigiu na segunda metade da mesma centúria, após 
as Guerras da Restauração (vide DIOGO & TRINDADE: 2001). 

Nesta secção do projeto da nova Linha, o seu traçado interceta os limites do baluarte e terá 
passagem a curta profundidade, pois será sensivelmente a partir deste ponto, a nascente dos 
limites da muralha, que o percurso da Linha passará de subterrâneo a exterior, isto é, de túnel 
a viaduto, pelo que será necessário a realização de trabalhos que envolvam a estrutura do 
baluarte. 

Para o desenvolvimento do projeto de execução está prevista a realização de 3 carotes – C1, C2 
e C3 – a realizar na base da muralha poente. A realização das referidas carotes tem como 
objetivo a caracterização das cotas e condições de fundação da muralha, prevendo-se a 
realização de furos inclinados a 45º com a horizontal. Os furos não ficaram visíveis e serão 
preenchidos com cal hidráulica natural. 

 
Figura 29 – Localização dos carotes. 

Considerando os eventuais trabalhos na área deste monumento, propusemos inicialmente a 
realização de 6 sondagens de diagnóstico, neste caso 2 de 4x2m e 4 sondagens de 3x2m, num 
total de 40m2. Em resposta à informação I18417-202407-UC/DPC de 22/07/2024, mantivemos 
as 6 sondagens propostas, alterando a sua dimensão para: 2 de 4x3m e 4 de 3x3m, passando 
a uma área total de 60m2. 

A sua distribuição considerou dois fatores: o traçado do futuro túnel e as secções subsistentes 
das muralhas do baluarte. Para o efeito, propôs-se a realização das sondagens nos seguintes 
locais:  

1) espaço ajardinado exterior;  

2) sala interior junto ao troço de muralha mais antigo;  

3) divisão interior associada às cozinhas, junto do alinhamento da muralha;  

4) calçada exterior na entrada do recinto;  

5) sala localizada nas construções do topo;  

6) terraço exterior junto da muralha poente. 
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Figura 30 – Projeto da secção em corte onde o túnel se converte em viaduto, junto do baluarte. 

 

 
Figura 31 – Localização das 6 sondagens de diagnóstico para o Baluarte do Livramento. 
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Figura 32 – Localização das mesmas sondagens sobre a planta de implantação do monumento. 

 
Figura 33 – Localização das sondagens 2 e 6 sobre a planta do piso 0. 
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Figura 34 – Localização da sondagem 3 sobre a planta do piso -1. 

 

4.3.9 Palácio Fiúza 
O edifício que constituíra o Palácio Fiúza, de fundação seiscentista, encontra-se junto da atual 
Rua da Quinta do Jacinto, no bairro do Alvito. O seu bloco sul encontra-se no alinhamento do 
projeto, neste caso referente às novas vias rodoviárias de acesso à ponte 25 de Abril, a construir 
no âmbito da Estação de Alcântara. Parte do seu traçado interceta, inclusivamente, o cunhal em 
cantaria existente nessa vertente.  

A atual composição do edifício revela a presença de anexos de construção claramente 
contemporânea, assim como a reformulação de algumas secções do topo, convertidas em 
espaços residenciais. Porém, junto ao cunhal sul a estrutura ainda ostenta as janelas de sacada 
com gradeamento de ferro, dispostas ao nível do primeiro piso, atualmente emparedadas com 
a cantaria a descoberto. 

Considerando a provável afetação desta secção do edifício, propõe-se a realização de 1 
sondagem arqueológica de 2x2m, num total de 4m2, a implantar no exterior junto ao alçado 
sudoeste. Apesar de no local aflorar o substrato rochoso, esta sondagem tem como objetivo a 
caracterização da fundação deste alçado. Como trabalhos complementares a este diagnóstico, 
serão propostas sondagens parietais no mesmo alçado, conforme se detalha no subcapítulo 
seguinte. 
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Figura 35 – Projeto das novas vias adjacentes à Estação de Alcântara. Assinala-se a azul a zona de 

interferência com o alçado sul do edifício do Palácio Fiúza. 

 
Figura 36 – Localização da sondagem de diagnóstico junto ao alçado sul. A azul marcam-se os limites das 

novas vias a construir no âmbito da Estação de Alcântara, a rosa os limites do antigo Palácio Fiúza e a 
vermelho a sondagem de diagnóstico. 

 

4.4 Sondagens Parietais 
No seguimento dos trabalhos arqueológicos propostos para o edifício do antigo Palácio Fiúza, 
propõe-se a realização de sondagens parietais no mesmo alçado exterior, a sul, onde será 
implementada uma sondagem arqueológica de diagnóstico. Pretende com a análise parietal 
complementar proceder à caracterização fundacional e estrutural do cunhal aqui presente. 

Para o efeito, serão realizadas 2 sondagens parietais, 1 de 3x1m disposta para poente do 
referido cunhal e outra de 5x1m para nascente, num total de 8m2. Desta forma, propomos expor 
uma faixa ao longo do aparelho construtivo do alçado, de forma a alcançar uma leitura 
abrangente da sua estrutura interna e, simultaneamente, complementar à leitura obtida pela 
sondagem ao nível da fundação. 
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O interior do espaço nesta secção encontra-se ocupado e com as paredes cobertas por pladur, 
pelo que não será possível nesta fase realizar o diagnóstico pelo interior do edifício. 

 
Figura 37 – Vista geral dos alçados sul/sudoeste do antigo Palácio Fiúza. Destaca-se a zona de afetação. 

 
Figura 38 – Disposição das sondagens parietais, a vermelho, e da sondagem arqueológica, a azul, junto 

do cunhal sul do edifício. 
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5 PRAZOS 
Para a execução do trabalho de campo está previsto um prazo de 12 semanas tendo em vista o 
tempo necessário à produção dos relatórios e a integração dos principais resultados no relatório 
síntese do RECAPE, cuja data prevista de entrega é 15 de outubro.  

 Semanas 

Trabalhos a 
realizar 

Em 
curso 

24/6 

a 

28/6 

1/7 

a 

5/7 

8/7 

a 

12/7 

15/7 

a 

19/7 

22/7 

a 

26/7 

29/7 

A 

2/8 

5/8 

a 

9/8 

12/8 

a 

16/8 

19/8 

a 

23/8 

26/8 

a 

30/8 

2/9 

a 

6/9 

9/9 

a 

13/9 

16/9 

a 

20/9 

23/9 

a 

27/9 

30/9 

a 

4/10 

7/10 

a 

11/10 

14/10 

A 

18/10 

Documentação e 
Estudos  

                  

Prospeção e 
registo das OP 

                  

Prospeção 
arqueológica 

                  

Sondagens 
arqueológicas 

                  

Relatórios IA                   

Integração dos 
resultados da IA 
em RB e RNT 

                  

Revisão / Entrega                   

OP = Ocorrências Patrimoniais 

IA = Intervenção Arqueológica (Prospeção e Sondagens) 

RB = Relatório Base 

RNT = Relatório Não Técnico 

Salvaguarda-se que o cumprimento do prazo estipulado para a realização dos trabalhos de 
campo está dependente de fatores alheios à responsabilidade do consórcio de arqueologia, 
tais como: 

a) Obtenção de licença para intervenção em via pública e eventual policiamento dos locais onde 
ocorram Trabalhos Arqueológicos; 

b) Todos os meios necessários à adequada remoção e transporte de bens arqueológicos, tais 
como gruas, camiões, entre outros considerados necessários; 

c) Segurança dos trabalhos arqueológicos (ex. Escoramentos); 

d) Remoção de pisos e pavimentos (quando necessário); 

e) Remoção de terras e entulhos para vazadouro (quando necessário); 

f) Desvio de infraestruturas, quando necessário; 

e) emissão de pareceres, por parte da CCDR LVT / Património Cultural, IP, o que pode 
eventualmente atrasar o andamento dos trabalhos por motivos alheios à responsabilidade do 
Consórcio. 
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6 METODOLOGIA DA INTERVENÇÃO 
Tendo em conta a dimensão, complexidade e antecedentes do projeto em causa a metodologia 
de trabalho seguirá as seguintes fases e integrará os seguintes trabalhos/componentes: 

6.1 Fase 1 – Documentação  
6.1.1  A. Estudo dos antecedentes relativos à Fase de Estudo Prévio 
Recolha e análise da documentação produzida no âmbito da Avaliação de Impacte Ambiental do 
Projeto realizada em Fase de Estudo Prévio (nº 3462), com particular atenção para tudo o que 
diz respeito ao projeto e ao Descritor Património Cultural, designadamente aos elementos 
adicionais acrescentados em função do parecer da CA, designadamente: 

 Estudo de Impacte Ambiental (versão consolidada após o aditamento pedido pela CA); 
 Resumo Não Técnico; 
 Relatório Síntese; 
 Anexo 5 – Património Cultural; 
 Peças desenhadas ; 
 Pedido de Informação Prévia; 
 DIA. 

6.1.2 Análise do Projeto 
Será levada a cabo uma análise das peças escritas e desenhadas relativas ao projeto previsto, 
com particular atenção para as alterações desenvolvidas em fase de anteprojeto e projeto de 
execução. 

6.1.3 B. Estruturação do estudo  
Estruturação do estudo com vista à sua elaboração em conformidade com o enquadramento 
legal, designadamente: 

 Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) n.º 3462; 
 Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 

n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro; 
 Documento Orientador – “Normas Técnicas para a elaboração de Estudos de Impacte 

Ambiental e Relatórios de Conformidade Ambiental com o Projeto de Execução” 
(Documento n.º 01/2016/GPF, aprovado em dezembro de 2015); 

 Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, que estabelece as bases da política e do regime de 
proteção e valorização do património cultural;  

 Decreto-Lei n.º 164/2014, de 4 de novembro, que aprova e publica o Regulamento de 
Trabalhos Arqueológicos;  

 Circular da DGPC em vigor, emitida 10 de setembro de 2004, “Termos de Referência 
para o Descritor Património Arqueológico em Estudos de Impacte Ambiental” que 
determina os procedimentos a seguir neste tipo de estudos, quer se trate de 
anteprojeto e estudo prévio ou de projeto de execução. 

6.1.4 C. Revisão e Atualização da Caracterização da Situação de Referência 
Nesta fase proceder-se-á à revisão e atualização do inventário do património cultural feito em 
fase de Estudo Prévio, tendo agora em consideração as “áreas mais sensíveis”: 

 uma faixa de 60 metros centrada no eixo do traçado; 
 locais com escavação a céu aberto estações e poços de ventilação; 
 construção do viaduto onde o túnel tenha uma profundidade inferior a 25m;  
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 localização dos estaleiros, acessos à obra e áreas de empréstimo/depósito de inertes. 

Será levada a cabo uma caracterização dos mesmos, aprofundando o EIA efetuado em fase 
estudo prévio.  

Para o efeito será realizada a seguinte pesquisa: 

a) Estudos anteriores efetuados em fase de estudo prévio; 
b) Consulta das bases de dados e geoportais de entidades oficiais relativas ao inventário 

de património arqueológico e arquitetónico, designadamente: 
- DGPC - Atlas do Património Classificado e em Vias de Classificação; 
- DGPC – Endovélico – relativo a sítios e trabalhos arqueológicos inventariados 
disponíveis no Portal do Arqueólogo; 
- DGPC - SIPA - Sistema de Informação para o Património Arquitetónico; 
- Plano Diretor Municipal de Lisboa (PDM) – Bens Culturais identificados na Carta 
Municipal do património elencados no anexo II (Imóveis, conjuntos e sítios classificados 
e em vias de classificação) e anexo III ( lista de bens da carta municipal do património 
edificado e paisagístico) 

c) Pesquisa documental e arquivística, designadamente de cartografia antiga, plantas e, 
caso necessário,  licenças de obra relativas a elementos do património arquitetónico de 
maior valor patrimonial ou cuja conhecimento mais aprofundado se considere essencial 
na cumprimento e preconização de medidas de minimização adequadas; 

d) Levantamento bibliográfico necessária ao aprofundamento da caracterização dos 
elementos patrimoniais afetados; 

e) Preparação de cartografia para implantação dos valores patrimoniais à escala 1:5000 

6.2 Fase 2 - Trabalho de Campo 
Após a fase anterior deverá ser realizado o trabalho de campo que compreenderá as seguintes 
componentes, que em seguida se apresentam. 

6.2.1 Revisão das Ocorrências Patrimoniais  
O trabalho de campo implicará o reconhecimento do terreno com o objetivo de localizar as 
ocorrências previamente identificadas e de proceder ao seu registo fotográfico. Será tida 
particular atenção às ocorrências patrimoniais sujeitas a maior impacte (como o baluarte do 
Livramento e o Palácio Fiúza), procedendo a um registo sistemático, com vista à elaboração de 
uma caracterização mais completa.  

Nesta fase, o trabalho de campo terá ainda como objetivo a identificação de ocorrências 
eventualmente não identificadas em fase de estudo prévio e de pesquisa. 

As ocorrências de interesse patrimonial detetadas serão ser alvo de registo em ficha de 
património individualizada com de número de ocorrência, descrição, georreferenciação ou 
referência cartográfica, acompanhada de registo fotográfico. 

Este inventário, registo e caracterização servirá de base para a atualização da caracterização da 
situação de referência, reavaliação de impactes e definição de medidas de minimização e 
valorização do património cultural a implementar no PSPC e PCVPC. 

6.2.2 Prospeção  
Previamente à fase de execução e dos trabalhos preparatórios da empreitada, será realizada 
uma prospeção arqueológica sistemática de todos as áreas destinadas à instalação de estaleiros, 
manchas de empréstimo, depósito de terras e caminhos de acesso, estabelecidos para as 
diferentes frentes de trabalho. 
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As ocorrências de interesse arqueológico e patrimonial detetadas no âmbito da prospeção, 
deverão ser alvo de registo em ficha de património individualizada com atribuição de número 
de ocorrência, descrição detalhada, georreferenciação ou referência cartográfica, acompanhada 
de registo fotográfico e, caso a natureza do elemento o justifique, fotogramétrico. 

6.2.3 Sondagens Arqueológicas 
O diagnóstico arqueológico será executado em estreita articulação com o planeamento geral e 
especificidades da empreitada. A quantidade e disposição das sondagens teve em consideração 
as áreas de afetação ao nível do subsolo determinadas em projeto, nomeadamente, para a 
construção das futuras quatro Estações de Metropolitano previstas para a Linha Vermelha e dos 
três poços de ventilação (PV) associados ao traçado do novo túnel. Também se consideraram os 
elementos patrimoniais intimamente associados ao projeto de construção, como é o caso do 
Baluarte do Livramento e do Palácio Fiúza, ambos localizados na freguesia de Alcântara. 

A escavação arqueológica a realizar respeita o método de decapagem por camadas (matriz de 
Harris) até alcançar o nível geológico ou a cota de afetação da obra. Estas cotas serão 
respeitadas a menos que se imponha a preservação de qualquer contexto ou estrutura relevante 
detetada antes de alcançada a mesma, procedendo-se à comunicação junto da Tutela por via 
dos canais próprios para o efeito. A escavação será efetuada manualmente com ferramentas 
adequadas à tarefa, contando com o recurso de meios mecânicos mais expeditos para a 
remoção de pavimentos, revestimentos, estruturas e aterros contemporâneos, ou caso a 
natureza dos depósitos o permita e justifique.  

Para cada Unidade Estratigráfica (U.E.) será preenchida uma ficha-tipo e registado o espólio 
recolhido. Serão efetuados registos fotográficos digitais de cada U.E. (incluindo estruturas, 
planos, alçados, cortes e elementos arqueológicos relevantes), bem como desenho à escala 1/20 
das camadas e estruturas detetadas, assim como dos cortes estratigráficos elucidativos da 
sequência ocupacional, com indicações altimétricas em cotas absolutas. O levantamento dos 
planos finais e de eventuais estruturas ou contextos cuja importância justifique individualizar, 
contam ainda com o registo fotogramétrico. Os contornos das sondagens e a disposição das 
estruturas eventualmente detetadas serão implantadas em planta georreferenciada. 

Os registos serão devidamente organizados com referenciação individual e legendagem do 
material fotográfico produzido, complementado por tratamento informático dos desenhos dos 
principais cortes e plantas. 

Todo o material recolhido durante a intervenção será tratado em gabinete apropriado por 
técnicos especializados nesta área. Após triagem, lavagem e etiquetagem, serão as peças 
devidamente acondicionadas e armazenadas em contentores adequados ao depósito em local 
a definir pela Tutela, sendo posteriormente transportadas desde o seu local de depósito 
temporário. 

6.2.4 Sondagens Parietais 
A realização das sondagens parietais constitui o processo de arqueologia da arquitetura e 
obedece ao mesmo princípio processual das técnicas aplicadas na escavação do subsolo, 
procedendo-se à identificação e registo das distintas unidades existentes, sendo, neste caso, 
descritas como Unidades Estratigráficas Murárias (U.E.M.). 

Para os trabalhos parietais foram selecionados paramentos que permitam, por princípio, 
averiguar a composição dos aparelhos construtivos e camadas de revestimento, assim como a 
eventual presença de elementos arquitetónicos e patrimoniais ocultados pelas camadas 
superficiais. 
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6.3 Fase 3 – Trabalho de Gabinete e Produção de Relatórios  
6.3.1 Relatório(s) Preliminar(es) das intervenções Arqueológicas 
Serão elaborados relatórios preliminares das sondagens arqueológicas e parietais que serão 
apresentados em anexo, como estudos completares, do Relatório Base do RECAPE. Os principais 
resultados serão apresentados também, de forma resumida, no Relatório Base.  

6.3.2 Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de Execução   
Em conformidade com a legislação aplicável e com as determinações da DIA serão produzidos 
os seguintes documentos: 

 Relatório Base 
 Estudos histórico-arqueológicos (Estudos Complementares) 
 Plano de Salvaguarda do Património Cultural (PSP) 
 Plano de Valorização do Património Cultural (PVPC) 

O relatório base integrará: 

 identificação da Equipa Técnica Responsável pela Realização do RECAPE / PROJETO no 
descritor património cultural  

 Atualização da Situação de Referência; 
 (Revisão da) Avaliação de Impactes Ambientais; 
 Enumeração dos estudos histórico-arqueológicos realizados remetendo para o 

respetivo anexo; 
 Enumeração das diferentes componentes do PSP, remetendo para o respetivo volume; 
 Lacunas de Conhecimento;  
 Considerações Finais 
 Bibliografia 

6.3.2.1 Atualização da Situação de Referência 
No relatório base serão, em síntese:  

 enumerados os elementos patrimoniais - património arquitetónico, etnográfico e 
arqueológico - alvo de estudo sendo a sua caracterização apresentada de forma mais 
desenvolvida nos estudos complementares.  

 identificadas as áreas de proteção legal do património arqueológico e arquitetónico 
coincidentes com a área do projeto, designadamente as Zonas de Proteção (ZP), Zonas 
Especiais de Proteção (ZEP), a Lista de Bens da Carta Municipal do Património Edificado 
e Paisagístico, Anexo III do PDM de Lisboa, e áreas de proteção arqueologias definidas 
no PDM; 

 sintetizados os resultados da prospeção, sondagens arqueológicas e parietais realizadas 
em fase de RECAPE (cujos relatórios completos serão integrados no anexo Estudos 
Complementares). 

6.3.2.2 Avaliação de Impactes Ambientais 
Para a produção do relatório base serão revistos os impactes ambientais previstos para as fases 
de construção e exploração, sobre o património cultural, identificados na fase anterior do 
estudo, tendo em consideração as revisões do projeto e os novos dados entretanto obtido com 
os estudos histórico-arqueológicos realizados em fase de RECAPE.  

Para a determinação dos impactes sobre o património arquitetónico serão considerados todos 
os edifícios de valor histórico localizados: 
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 numa faixa de 60 metros centrada no eixo do traçado; 
 em locais com escavação a céu aberto estações e poços de ventilação; 
 no área de construção do viaduto onde o túnel tenha uma profundidade inferior a 25m;  
 no localização dos estaleiros, acessos à obra e áreas de empréstimo/depósito de inertes. 

Para a avaliação de impactes será: 

 identificado o Elemento Patrimonial (nº e designação) 

 Identificado o Nº de impacte com referência ao nº do elementos patrimonial que se 
prevê sujeito a afetação  

 descrito o impacto 

 classificado tendo em conta os seguintes parâmetros: 

a) Sentido - Negativo ou positivo 

b) Efeito – Direto ou Indireto 

c) Probabilidade – Pouco provável¸ provável, certo 

d) Duração – Temporário ou permanente 

e) Reversibilidade – Reversível ou irreversível 

f) Tempo – Curto prazo, médio prazo, longo prazo 

g) Magnitude – Reduzida, Média ou Elevada 

h) Significância – Pouco significativo, significativo, Muito significativo 

6.3.2.3 Conformidade com a Declaração de Impacte Ambiental  
Neste capítulo verificar-se-á o cumprimento das condições estabelecidas no parecer da 
Comissão de Avaliação (CA) e respetiva DIA, através da análise das Condicionantes (C), 
Elementos a Apresentar em RECAPE (EAR) e Medidas de minimização (MM) propostas.  

6.3.2.4 Estudos Complementares 
Incluem-se os estudos a realizar em fase de RECAPE e preconizados na DIA, designadamente: 

 Fichas de Inventário dos Elemento Patrimoniais suscetíveis de sofrer afetação em fase 
de construção e exploração, designadamente os que se inserem numa faixa de 60 
metros centrada no eixo da via e em locais em que haja escavação à superfície (estações, 
poços de ventilação e viaduto) e onde o túnel tenha uma profundidade inferior a 25m. 

 Estudo Histórico-arqueológico do Baluarte do Livramento dando cumprimento ao 
EAR516. Neste estudo será levado a cabo o estudo do monumento através da pesquisa 
bibliográfica e documental, o seu registo fotográfico sistemático e o registo gráfico dos 
troços em que seja previsível alguma afetação. Os dados recolhidos no âmbito do estudo 
histórico serão cruzados com os resultados das sondagens arqueológicas. Com este 
estudo pretende-se em primeiro lugar aumentar o seu conhecimento, designadamente 
sobre as suas fundações, para evitar a sua afetação. 

 Memória Descritiva dos Elementos Arquitetónicos cuja afetação direta pela 
implementação do projeto seja considerada inevitável, dando cumprimento a EAR217. 

 
16 EAR 5. Estudo histórico, arqueológico e arquitetónico rigoroso e criterioso das preexistências do Baluarte 
do Livramento, de modo a evitar a afetação das estruturas ainda preservadas. 
17 EAR 2. Demonstração de que o desenvolvimento do projeto de execução procurou evitar a afetação 
direta das ocorrências patrimoniais identificadas ou demonstração da inevitabilidade dessa afetação. 
Quando por razões técnicas do projeto, não houver possibilidade de proceder a alterações pontuais de 
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6.3.2.5 Plano de Salvaguarda do Património Cultural  
O Plano de Salvaguarda do Património Cultural dará resposta às condicionantes e medidas de 
minimização previstas na Declaração de Impacte Ambiental do Procedimento de AIA 3462, em 
particular ao ponto 1 dos Elementos a apresentar em RECAPE que refere expressamente: 

EAR 1. Plano de Salvaguarda do Património Cultural (PSPC) que envolva a sua 
salvaguarda, monitorização, conservação e restauro, quer numa fase prévia à 
obra, quer na fase de execução e de exploração. Este Plano terá que incluir uma 
proposta metodológica de escavação arqueológica que tenha em consideração: os 
resultados dos trabalhos arqueológicos; os resultados das sondagens geológicas; 
os faseamentos previstos na realização do projeto; a natureza das intervenções e 
as soluções para os processos construtivos. Terá, ainda, em consideração a 
necessidade de proceder à escavação integral dos contextos arqueológicos a 
afetar pelo projeto e pelo necessário desvio de infraestruturas, bem como de 
salvaguardar os procedimentos e meios necessários para garantir a conservação 
preventiva dos bens arqueológicos exumados. 

O PSP incluirá: 

 O Plano de Formação que deverá anteceder o início da obra e que, dirigido aos 
principais intervenientes da obra, procurará sensibilizar para a importância do 
património cultural na zona afeta à obra e para o cumprimento das medidas de 
minimização (MM3318). 

 Medidas Preventivas a adotar no início e durante a obra, com vista a proteger os 
elementos patrimoniais de eventuais danos, designadamente aqueles que possam ser 
causados por acidentes decorrentes das demolições, pela movimentação de 
maquinaria pesada, pelas vibrações causadas pela escavação em túnel e pela dispersão 
de poeiras, em cumprimento das MM2719, MM2820 e MM3621. 

 Trabalhos de registo a realizar previamente à obra e que não tenham ocorrido em fase 
de RECAPE, de forma a assegurar a salvaguarda pelo registo dos edifícios cuja demolição 
está prevista. 

 
traçado ou de localização dos respetivos componentes, a afetação direta total ou parcial de uma 
ocorrência patrimonial deve ser plenamente justificada e assumida como inevitável. Deve ficar também 
expressamente garantida a salvaguarda pelo registo arqueológico da totalidade dos vestígios e 
contextos a afetar diretamente pela obra, independentemente do seu meio. No caso de elementos 
arquitetónicos, tal deve ser assegurado através de registo gráfico, fotográfico e da elaboração de 
memória descritiva; no caso de sítios arqueológicos, através da sua escavação integral. 
18 MM33. Realizar ações de formação e de sensibilização ambiental e patrimonial para os trabalhadores 
e encarregados envolvidos na execução das obras relativamente às ações suscetíveis de causar impactes 
ambientais e às medidas de minimização a implementar, designadamente normas e cuidados a ter no 
decurso dos trabalhos (incluído no Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra) incluindo os cuidados 
a ter com a gestão e proteção do património cultural referenciado. 
19 MM27 Prever a colocação de barreiras para minimizar a dispersão de partículas e lamas e a rega da 
área de circulação, de forma a minimizar a afetação das ocorrências patrimoniais, nomeadamente nos 
bens imóveis classificados ou em vias de classificação. 
20 MM28. Sinalizar e vedar, sempre que possível, tendo em atenção a tipologia e contexto, as ocorrências 
patrimoniais situadas até cerca de 50 m da obra (com expressão à superfície), condicionando a circulação 
de maquinaria, de modo a evitar a sua afetação. Esta medida deve ser adaptada aos condicionalismos 
existentes e articular-se com o plano de acessos à obra. 
21 MM36. Delimitar a área de acesso ao Estaleiro da Estação Infante Santo, garantindo a menor afetação 
do pavimento em calçada de desenho abstrato geométrico em branco, preto e rosa do jardim poente da 
Av. Infante Santo com assinatura de Gonçalo Ribeiro Telles. 
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 Plano dos Trabalhos Arqueológicos a realizar, desenhado com base nos resultados dos 
estudos realizados em fase de projeto de execução – estudo histórico, sondagens 
arqueológicas, sondagens geológicas e prospeção arqueológica, tendo em vista: 
- a escavação integral dos contextos arqueológicos a afetar pela execução do projeto 
(EAR2)22;  
- a necessidade de acompanhamento arqueológico em todas as frentes de obra 
(MM88)23, desde as fases de preparação da obra (MM89)24, assegurando tanto quanto 
possível, a conservação in situ e salvaguarda pelo  registo dos achados arqueológicos 
(MM90)25 e propondo, em função dos seus resultados e caso necessário, medidas 
complementares de minimização específicas como registo documental, sondagens de 
diagnóstico, escavações arqueológicas, entre outras (MM91)26; 
- a colaboração na avaliação de cavidades cársicas que possam ocorrer no decorrer da 
obra, em conjunto com equipa especializada em espeleo-arqueologia e pela DGPC 
(MM92)27. 
 

 Planeamento dos trabalhos tendo em consideração as diferentes fases da obra e o seu 
cronograma que, por sua vez, também deverá ser ajustado compreendendo o tempo 
necessário à boa execução das medidas de salvaguarda do Património Cultural, 
nomeadamente para a realização de todos os trabalhos arqueológicos28.  

 Plano de Conservação e Restauro, incluindo: 

- a conservação in situ, reabilitação e valorização do Baluarte do Livramento (MM4)29. 

 
22 Neste ponto o EAR 2 da DIA determina que: Deve ficar também expressamente garantida a salvaguarda 
pelo registo arqueológico da totalidade dos vestígios e contextos a afetar diretamente pela obra (…) no 
caso de sítios arqueológicos, através da sua escavação integral. 
23 MM88. Prever o acompanhamento arqueológico a ser efetuado de modo efetivo, continuado e direto 
por um arqueólogo em cada frente de trabalho sempre que as ações inerentes à realização do projeto 
não sejam sequenciais mas simultâneas. 
24 MM89. Efetuar o acompanhamento arqueológico da obra em todos os trabalhos, durante a instalação 
de estaleiros, fases de decapagem, desmatação e terraplenagens, abertura de acessos, escavação das 
valas e de todas as ações que impliquem revolvimento de solos desde as suas fases preparatórias. 
25 MM90. Conservar in situ (mesmo que de forma passiva) as ocorrências arqueológicas que forem 
reconhecidas durante o acompanhamento arqueológico da obra, tanto quanto possível, e em função do 
seu valor patrimonial, no caso de estruturas, de tal forma que não se degrade o seu estado de conservação 
atual ou salvaguardar pelo registo. 
26 MM91. Os resultados obtidos no acompanhamento arqueológico poderão determinar a adoção de 
medidas de minimização específicas (registo documental, sondagens de diagnóstico, escavações 
arqueológicas, entre outras) nomeadamente no caso de não ser possível determinar a importância 
científica e patrimonial das ocorrências então identificadas. Em caso de identificação de contextos 
arqueológicos preservados realizar a respetiva escavação arqueológica. 
27 MM92. Avaliar, pela direção científica dos trabalhos arqueológicos, por equipa especializada em 
espeleo-arqueologia e pela DGPC, as cavidades cársicas que surjam no decurso da obra, dos trabalhos 
arqueológicos e de demolição do edificado. 
28 MM26 e. O cronograma da obra deve compreender o tempo necessário à boa execução das medidas 
de salvaguarda do Património Cultural, nomeadamente para a realização de todos os trabalhos 
arqueológicos. 
29 MM4 - Prever a preservação in situ das preexistências do Baluarte do Livramento, definindo um plano 
de reabilitação e valorização, face à intervenção para a construção do túnel e do viaduto de Alcântara. 
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- a conservação dos achados arqueológicos móveis encontrados no decurso da obra 
(MM93)30. 

- a conservação in situ das estruturas arqueológicas que possam ocorrer em fase de obra 
(MM90)31, sublinhando-se a necessidade em preservar integralmente o que resta do 
Baluarte do Livramento, devendo-se, caso a caso, e em articulação com a CCDR-LVT, ter 
em conta as condicionantes de segurança da obra, a estabilidade do substrato 
geológico, sedimentar e maciço rochoso, e ainda o estado de conservação do imóvel. 

 Plano de Monitorização do Património Cultural (PMPC) - Com este plano pretende-se 
assegurar que seja avaliada, no decurso da obra, a ocorrência de impactes (que no 
momento se consideram eventuais) com vista a, caso necessário, adotar medidas de 
minimização complementares. O plano será desenhado conforme o estipulado no 
ponto relativo aos Programas de Monitorização da DIA, concretamente no que diz 
respeito ao Património Cultural (PMPC)32. Serão definidos os objetivos, parâmetros de 
monitorização, locais a monitorizar, frequência das amostragens, métodos de registo, 
forma de apresentação dos resultados e medidas a adotar em diferentes cenários. 
 

 Plano de Acompanhamento ambiental da Obra (PAAO) – Neste plano será integrada a 
Carta de Condicionantes com a localização de todos os elementos patrimoniais 
identificados na área de afetação que, em fase de obra, deverá ser fornecida a cada 
empreiteiro dando cumprimento ao EAR2833 da DIA.  
Conforme determinado na DIA o PAAO incluirá todas as medidas de minimização 
previstas: 

Todas as medidas de minimização dirigidas à fase de preparação prévia à obra e à 
fase de execução da obra devem constar no respetivo Plano de Acompanhamento 
Ambiental de Obra (PAAO), o qual deve integrar o caderno de encargos da 
empreitada.  

 
30 MM93. Colocar em depósito credenciado pelo organismo de tutela os achados arqueológicos móveis 
encontrados no decurso da obra. 
31 MM90. Conservar in situ (mesmo que de forma passiva) as ocorrências arqueológicas que forem 
reconhecidas durante o acompanhamento arqueológico da obra, tanto quanto possível, e em função do 
seu valor patrimonial, no caso de estruturas, de tal forma que não se degrade o seu estado de conservação 
atual ou salvaguardar pelo registo. 
32 Programa de Monitorização (PMPC) 
Em função do projeto de execução que vier a ser elaborado, devem ser desenvolvidos os seguintes 
programas de monitorização, tendo em conta o referido no EIA e as diretrizes a seguir elencadas. 
(…) 
6. Programa de Monitorização do Património Cultural (PMPC) 
O Programa de Monitorização do Património Cultural deve conter os seguintes aspetos:  
• Objetivos concretos.  
• Parâmetros de monitorização.  
• Locais a monitorizar.  
• Frequência das amostragens.  
• Métodos de registo e de que forma devem ser apresentados e analisados os resultados, bem como as 
medidas necessárias adotar conforme os diferentes cenários, inclusive durante a fase de exploração. 
33 EAR 28. Carta de Condicionantes à localização dos Estaleiros, manchas de empréstimo e depósito, com 
a implantação dos elementos patrimoniais identificados, a qual deve integrar o Plano de 
Acompanhamento Ambiental da Obra (PAAO); na fase obra a mesma deve ser facultada a cada 
empreiteiro. 
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Este plano incluirá o previsto no PSPC, designadamente as normas e cuidados a ter no 
decurso dos trabalhos (…) incluindo os cuidados a ter com a gestão e proteção do 
património cultural referenciado (MM33)34. 
Para a fase de exploração, o plano deverá prever: 
- a atualização da carta de condicionantes no final da obra, com as ocorrências 
patrimoniais identificadas na fase de construção para servir de ferramenta, durante a 
fase de exploração, sempre que se verifique a necessidade de proceder a ações 
suscetíveis de impactar o património (MM112)35.  
- o acompanhamento arqueológico sempre que ocorram trabalhos de manutenção com 
impacto sub-solo e circulação de maquinaria pesada (MM113)36. 

6.3.2.6 Plano de Compensação e Valorização do Património Cultural 
(PCVPC) 

O Plano de Compensação e Valorização do Património Cultural abrangerá, conforme 
preconizado na DIA37: 

- plano de publicações em que fique prevista a publicação dos trabalhos de minimização 
desenvolvidos (EAR4)38 e a publicação das monografias produzidas (MM114)39. 

- um programa de musealização permita a divulgação dos principais resultados e exposição de 
achados arqueológicos, em espaço público a construir ou reabilitar (MM94), designadamente: 

 - valorizando o Baluarte do Livramento (MM4)40. 

 
34 MM33. Realizar ações de formação e de sensibilização ambiental e patrimonial para os trabalhadores 
e encarregados envolvidos na execução das obras relativamente às ações suscetíveis de causar impactes 
ambientais e às medidas de minimização a implementar, designadamente normas e cuidados a ter no 
decurso dos trabalhos (incluído no Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra) incluindo os 
cuidados a ter com a gestão e proteção do património cultural referenciado. 
35 MM112. Fornecer aos empreiteiros e subempreiteiros a Carta de Condicionantes atualizada com a 
implantação de todos os elementos patrimoniais identificados, quer com os que se venham a identificar 
na fase de construção, sempre que se desenvolverem ações de manutenção ou outros trabalhos. 
36 MM113. Efetuar o acompanhamento arqueológico e cumprir as medidas de minimização previstas para 
a fase de construção, quando aplicáveis, sempre que ocorram trabalhos de manutenção na infraestrutura 
do Metropolitano de Lisboa, que envolvam alterações que obriguem a revolvimentos do subsolo, 
circulação de maquinaria e pessoal afeto, nomeadamente em áreas anteriormente não afetadas pela 
construção das infraestruturas (e que não foram alvo de intervenção). 
37 EAR 4. Plano de Compensação e Valorização do Património Cultural (PCVPC) que contemple um 
programa para a criação de um espaço museológico que permita albergar os principais achados 
(integrado no Projeto de Execução ou em espaço próprio), bem como um cronograma para a publicação 
monográfica dos trabalhos de minimização desenvolvidos. O PCVPC deve ser desenvolvido, em articulação 
com a DGPC, tendo por principal objetivo a valorização dos elementos patrimoniais com valor cultural 
mais significativo e diretamente afetados pelo projeto. 
38 EAR 4. Plano de Compensação e Valorização do Património Cultural (PCVPC) que contemple um 
programa para a criação de um espaço museológico que permita albergar os principais achados 
(integrado no Projeto de Execução ou em espaço próprio), bem como um cronograma para a publicação 
monográfica dos trabalhos de minimização desenvolvidos. O PCVPC deve ser desenvolvido, em 
articulação com a DGPC, tendo por principal objetivo a valorização dos elementos patrimoniais com valor 
cultural mais significativo e diretamente afetados pelo projeto. 
39 MM114. Publicar as monografias resultantes dos trabalhos patrimoniais. 
40 MM4 - Prever a preservação in situ das preexistências do Baluarte do Livramento, definindo um plano 
de reabilitação e valorização, face à intervenção para a construção do túnel e do viaduto de Alcântara. 
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 - valorizando os resultados obtidos com a intervenção arqueológica levada a cabo antes 
e durante a obra (MM94)41; 

De acordo com a DIA (EAR4)42 este plano deverá ser desenvolvido em articulação com a DGPC, 
tendo por principal objetivo a valorização dos elementos patrimoniais com valor cultural mais 
significativo e diretamente afetados pelo projeto, devendo o projeto ser implementado no 
prazo de dois anos após o término da obra (MM29)43. Com este plano pretende-se compensar 
os impactes residuais sobre o património cultural, aqueles que persistirão sejam quais forem as 
medidas a adotar, sobretudo porque naquilo que diz respeito ao património arqueológico, 
qualquer destruição é sempre irreversível e nunca anulada pela implementação da medida de 
salvaguarda pelo registo. 

7 COMPOSIÇÃO DA EQUIPA 
7.1 Estudos Ambientais 
Para a revisão da componente de Património a incluir no RECAPE estão previstos os 
seguintes responsáveis: Teresa Silva (Coordenação da componente de Património do RECAPE e 
património arquitetónico e etnográfico), Helena Henriques Pinheiro (Património Arqueológico) 
e Nuno Pires (Paisagem Histórica Urbana). 

7.2 Intervenção Arqueológica 
Para a intervenção arqueológica estão previstos os seguintes diretores científicos: Nuno Pires, 
Helena Pinheiro, Rui Ribolhos e Luís Fernandes. 

8 ESTADO ATUAL DOS CONHECIMENTOS E CARACTERIZAÇÃO 
SUMÁRIA DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO-ARQUEOLÓGICO DA 
ÁREA ENVOLVENTE 

A freguesia de Alcântara deve a sua génese ao vale e ribeira com o mesmo nome, a qual percorre 
um troço com cerca de 10 km que se estendem desde a sua nascente na Falagueira (atual 
concelho da Amadora) até à foz no rio Tejo. A configuração do vale de Alcântara constitui um 
refúgio natural que oferece condições propícias ao desenvolvimento de atividades como a 
agricultura, a caça e a pesca, elementos que certamente teriam atraído a presença humana em 
tempos remotos. A estes elementos naturais acresce a riqueza geológica do vale, principalmente 
com a abundante presença de sílex que aflora entre os calcários de Alcântara, matéria prima por 
excelência para o desenvolvimento de ferramentas que caracterizam os períodos pré-históricos, 
com especial destaque para o Paleolítico Superior e Neolítico. 

O topónimo remonta a uma palavra de origem árabe que significa a ponte (SILVA, 1942: 66). 
Sobre esta ponte, o ilustre olisipógrafo Augusto Vieira da Silva assume que teria sido 

 
41 MM94. Implementar as propostas do Plano de Compensação e Valorização do Património Cultural 
(PCVPC) com vista à valorização dos elementos patrimoniais ou dos resultados obtidos com os trabalhos 
arqueológicos nalguns dos espaços públicos a construir ou reabilitar em articulação com a DGPC. 
42 EAR 4. Plano de Compensação e Valorização do Património Cultural (PCVPC) que contemple um 
programa para a criação de um espaço museológico que permita albergar os principais achados 
(integrado no Projeto de Execução ou em espaço próprio), bem como um cronograma para a publicação 
monográfica dos trabalhos de minimização desenvolvidos. O PCVPC deve ser desenvolvido, em articulação 
com a DGPC, tendo por principal objetivo a valorização dos elementos patrimoniais com valor cultural 
mais significativo e diretamente afetados pelo projeto. 
43 MM99. Executar, de acordo com o projeto de execução a ser aprovado pela DGPC, o espaço museológico 
para exibição pública dos principais achados arqueológicos, após a conclusão da obra, no prazo máximo 
de dois anos. 
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primitivamente uma construção em madeira, mas que devido à existência das muitas pedreiras 
calcárias ao longo do vale de Alcântara seria provável que a ponte, desde tempos remotos, fosse 
dotada de cantaria. O mesmo autor questiona: “Seriam acaso os romanos, quando dominaram 
na península, os primeiros povos que se lembrariam de fazê-la de pedra, sólida e maciça, como 
era seu costume?” (SILVA, 1942: 66).  

Esta proposta talvez fosse fundamentada pela descoberta de vestígios romanos não muito 
longe da ponte de Alcântara, tal como nos dá a conhecer o mesmo autor, recordando que à 
guarda do Museu Etnológico Dr. Leite de Vasconcelos, atual Museu Nacional de Arqueologia, se 
encontra uma pequena urna cinerária em mármore de Estremoz, a qual fora encontrada em 
1846 em umas casas “perto do comêço inferior da Calçada da Ajuda” (SILVA, 1944: 78). 
Acrescenta ainda que “é esta lápide a mais distante de Olisipo, que, para o lado ocidental, foi 
encontrada dentro da área do actual município de Lisboa” (ibidem). 

Ainda que esta associação não faça prova de uma ocupação local durante o domínio romano, 
ou nos permita associar a origem da ponte ao mesmo período, é comumente aceite como sendo 
certa a existência da ponte durante a ocupação muçulmana da região, entre os séculos VIII a 
XII. Podemos, no entanto, apontar para este período a origem do topónimo árabe Al-quantãrã 
que perdura até aos nossos dias na sua evolução linguística como Alcântara.  

Apesar destes indícios, o que podemos constatar é a predominância de uma zona 
essencialmente rural e periférica à cidade de Lisboa até um período tardio, uma evidência 
encontrada ainda dentro do reinado de D. Afonso III (r. 1238-1279). As inquirições ao tempo 
deste monarca mostram que na região o povoamento permanecia disperso e 
fundamentalmente rural, tirando partido dos campos agrícolas, propícios à produção de cereal 
e vinha, pelas hortas que se alongavam nas margens da ribeira de Alcântara e pelos terrenos de 
solo fértil da aluvião do Tejo.  

No reinado seguinte, em dezembro de 1298, D. Dinis (r. 1279-1325) promove o aforamento de 
uma propriedade localizada junto à ponte de Alcântara a favor de Afonso Miguéis e de 
Margarida Peres, sua mulher, moradores em Alcabideche, na condição de que aí construírem 
um engenho de moagem do qual deveriam entregar o terço do rendimento (SILVEIRA, 2017). 
Contudo, a concretização deste aforamento apenas viria a ocorrer com um novo contrato, 
datado de em julho de 1300, no qual o monarca concede nova carta de aforamento relativa às 
azenhas de Alcântara a favor de Francisco Domingues, tabelião em Lisboa (ibidem). Finalmente 
construído e operacional, este moinho de maré mantivera-se em atividade até 1760, aquando 
por ordem de Sebastião José de Carvalho e Melo, Marquês do Pombal, seu proprietário de 
então, ordenara a demolição desta estrutura e o aterro da caldeira que a ribeira fazia na sua foz, 
onde se retinham as águas que movimentavam a azenha.  

Retomando o século XIV, Alcântara mantinha o seu perfil rural com as suas “vinhas e barrocaaes 
que hi avia muitos” (CDF, cap. CXXXVII, p. 482), conforme descreve Fernão Lopes para o ano de 
1381. Avançando para o século XVI, data de 1549 a construção da ermida de Santo Amaro por 
iniciativa dos frades da Ordem de Cristo, sobreposta a uma outra mais pequena que existia numa 
barroca a meia encosta voltada para o Tejo, junto do limite da Junqueira para o lado de Belém.  

A partir deste período, a periferia de Lisboa junto à linha do Tejo tornara-se numa zona 
tradicional de implantação para novos conventos e mosteiros, cujo centro da cidade 
espartilhado pelo constante crescimento urbano não oferecia as condições necessárias à 
construção e dinâmica de funcionamento que este tipo de edifícios requeria.  

Recuando um pouco ao período que antecedeu a dinastia filipina, foi justamente neste local que 
ocorreu a Batalha de Alcântara a 25 de agosto de 1580, entre apoiantes de Filipe II de Castela, 
coroado como Filipe I de Portugal, e apoiantes de D. António Prior do Crato (1531-1595), neto 
de D. Manuel I (r. 1495-1521). A batalha foi perdida pela fação portuguesa e abriu portas à 
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anexação da Coroa Castelhana que perdurara até 1640, aquando da Restauração da 
Independência. 

Passado este conturbado período de domínio castelhano, a partir de 1645 a presença da Corte 
no local intensificara-se com a criação da Real Tapada de Alcântara, mais tarde conhecida como 
Tapada da Ajuda, o que viria a, simultaneamente, intensificar a construção de mais quintas e 
palácios de famílias nobres, tais como a residência do Conde Sabugosa, Conde da Ponte, Conde 
da Ribeira Grande, entre outros.  

 
Figura 39 - Pormenor da Ponte de Alcântara, com três arcos sobre a ribeira e portal ao centro; com 

moinho mais acima na imagem e Capela de Santo Amaro do lado direito, no topo da colina. 

Ao longo dos séculos XVII e XVIII a zona de Alcântara manteve-se predominantemente rural, 
contrastando com a densidade urbana do centro de Lisboa, sendo, aqui, ocupada 
maioritariamente por domínios conventuais e quintas de recreio. Esta ambiência, sentida com 
maior intensidade para poente da ribeira de Alcântara e próxima à margem do Tejo, encontra-
se registada em um painel de azulejos de 1699 da autoria do pintor espanhol Gabriel del Barco, 
exposto no Museu Nacional do Azulejo, onde se mostra um panorama de Lisboa vista a partir 
do Tejo desde o seu extremo ocidental ao oriental. 
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Figura 40 - Pormenor do Panorama de Lisboa de Gabriel del Barco. 1- Ermida de Santo Amaro; 2- 

Convento das Flamengas; 3- Convento do Calvário, frente ao qual se encontra o Paço Real, do outro lado 
da rua; 4- moinho de maré; 5- ponte de Alcântara.  

Entretanto, em Alcântara, o terramoto de 1755 provocou uma considerável destruição das áreas 
ajardinadas junto à linha do Tejo, cujas águas invadiram por completo as suas margens, apesar 
do casario ter sofrido, na maioria dos casos, poucos danos. Este aspeto constitui o principal 
motivo da transferência permanente da Corte para o Paço Real do Alto da Ajuda, 
transformando os lugares de Alcântara e Belém num polo central e dinamizador da cidade, o 
que, inclusivamente, motivaria a ocupação permanente de muitos dos palácios que até então 
serviam apenas de veraneio.  

Junto ao Tejo, a extensão outrora ajardinada tinha-se transformado num pantanal, parte do qual 
foi vendido ou aforado. Esta progressiva ocupação dos terrenos agora livres e parte das quintas 
da nobreza começa, após o terramoto, a ser ocupada por estruturas fabris, principalmente 
associadas à produção têxtil e louça. 

No século XIX assistimos a profundas alterações na fisionomia local, principalmente nas faixas 
ribeirinhas do Tejo. Tinha-se iniciado o século da industrialização, da modernização e das 
grandes obras públicas. Com a reconstrução do centro lisboeta após o terramoto e uma densa 
ocupação populacional no centro da cidade, o espaço para remodelar e ampliar a indústria era 
diminuto. Também o facto das novas fábricas, muitas delas convertendo os seus engenhos em 
maquinaria automática, exigirem espaços de maior dimensão, quer para a produção como para 
armazenamento e facilidade de acesso às vias de comunicação, fluviais e rodoviárias, foi 
determinante para a expansão industrial verificada nas áreas periféricas de Lisboa. As margens 
do Tejo sofreram uma ocupação maciça com a expansão industrial, tal como se verificou em 
Xabregas, Beato e Marvila, na vertente oriental da cidade, e para Santos, Alcântara e Belém na 
vertente ocidental. É neste período que se promovem e projetam os grandes aterros que visam 
entulhar as praias ribeirinhas e conquistar terra firme ao Tejo, justamente para favorecer a 
indústria e as vias de comunicação. 

Em Alcântara assistimos ao entulhamento da bacia da foz da ribeira de Alcântara, desde finais 
do século XVIII, e posteriormente nas margens do Tejo com os aterros para construção da linha 
férrea de Lisboa a Cascais, do novo Porto de Lisboa e das rodovias que viriam a constituir a 
estrada marginal, principalmente a partir da segunda metade do século XIX. Porém, a principal 
fonte dinamizadora da indústria de Alcântara viria a ser a reestruturação do Porto de Lisboa, o 
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qual estaria concluído em 1890, e cujos novos aterros tinham já oferecido espaço nobre para a 
implantação de mais fábricas (PISTOLA, 2009: 30).  

O novo porto torna-se na principal via para a importação de matéria prima e combustível, 
sobretudo carvão vindo de Inglaterra, e para o escoamento da produção. Alcântara oferecia, 
desta forma, o espaço e os recursos necessários ao crescimento industrial e com ele um novo 
crescimento urbano, principalmente com a proliferação de bairros operários. No que respeita a 
recursos naturais, intensificou-se a exploração das pedreiras calcárias e fornos de cal do vale de 
Alcântara, assim como o curso da própria ribeira, a qual oferecia água limpa e abundante para 
servir a indústria têxtil. 

Alcântara acolhe o processo da moderna industrialização, em especial o sector dos têxteis, 
tinturarias, curtumes, estampas, fundição, moagem, entre outros. O bairro reverte o seu 
urbanismo de cariz nobre e senhorial em um carácter mais popular, incorporado pela construção 
de habitação modesta destinada aos trabalhadores das dezenas de fábricas em laboração. Com 
um crescimento populacional na ordem dos 59,4% entre 1801 e 1864, este número subiu para 
123,5% até à passagem para o século XX (PISTOLA, 2009: 48), valores que ilustram o abrupto 
crescimento da freguesia.  

As antigas quintas e conventos são agora abafados pelas fábricas e bairros que dominam a 
silhueta de Alcântara, ocupando a maioria dos seus espaços outrora reservados às atividades 
recreativas e de veraneio. Ao longo da primeira metade do século XX o bairro deixara de ser 
periférico, perdera o perfil rural e conquista a categoria de freguesia de Lisboa e espaço citadino 
da capital, ainda que vocacionado para a indústria. Esta dinâmica industrial ainda se encontra 
bem marcada na arquitetura de Alcântara, ainda que a maioria das suas fábricas tenham sessado 
atividade ao longo da segunda metade do século XX, muitas sucumbindo a uma concorrência 
estrangeira extremamente competitiva, outras vencidas pela pressão urbana carente de 
espaços residenciais próximos ao centro de Lisboa, vendo as suas instalações transferidas para 
áreas mais distantes, e menos densas, da capital. 

A história da freguesia da Estrela decorre de forma semelhante à de Alcântara. Também situada 
numa zona ribeirinha, zona de arrabalde da cidade cuja ocupação foi, até finais da época 
moderna, predominantemente rural e marcada pela presença de mosteiros, conventos e 
palácios.   

Desde o século XVI que o Bairro da Madragoa, a sudoeste do convento da Esperança, e o Bairro 
Alto, a este, vinham sendo ocupados, principalmente por habitantes cujas atividades de 
subsistência se ligavam ao rio e às atividades marítimas. Insere-se numa zona ribeirinha que, 
desde épocas remotas, reunia condições excelentes para a entrada e saída de produtos 
comerciais, como o atestam os vestígios arqueológicos de estruturas portuárias, que têm vindo 
a ser descobertos, de diferentes cronologias, remontando os mais antigos à época romana. Com 
a expansão comercial ultramarina este foi um local de eleição, não só para a construção naval 
como também para a residência de todos aqueles cujas vidas se ligavam ao Tejo e ao Atlântico. 
A partir desta altura, sobretudo no século XVI, encontramos instalados nesta área (continuando 
pela freguesia da Misericórdia) diversos estaleiros de construção naval, cujos vestígios nos 
surgem no registo arqueológico, materializados quer nas áreas de ancoradouro e cais, como nos 
próprios aterros efetuados para a sua construção. A par das atividades relacionadas com a 
construção naval e o comércio, encontramos ainda instaladas na área algumas indústrias de 
produção oleira, moagem, vidro e sabão, das quais com frequência se recupera espólio no 
âmbito das intervenções arqueológicas. O grande desenvolvimento que se observa nesta área 
de Lisboa a partir do século XVI encontra-se ainda intimamente ligado à instalação do Paço Real 
de Santos que, em conjunto com o Paço da Ribeira, polarizam definitivamente a cidade para o 



   

 

 

PLANO DE TRABALHOS ARQUEOLÓGICOS - PROLONGAMENTO DA LINHA VERMELHA        PÁG. 55/60 

rio, alargando a estrutura urbana a arrabaldes até aí ocupados praticamente apenas por ordens 
religiosas. 

O terramoto de 1755 não provoca grandes danos nesta zona, registando-se apenas alguns 
estragos, mas impulsiona um verdadeiro desenvolvimento, com o reordenamento urbanístico e 
a abertura e reestruturação de vias. O crescente influxo populacional levou, por sua vez, à 
multiplicação de telheiros e barracões na praia de Santos, que ladeavam com cascos 
abandonados, conduzindo inevitavelmente ao avanço gradual sobre o rio e à progressiva 
degradação da orla ribeirinha. 
A zona sul foi aterrada no denominado Aterro ou Aterro da Boavista que conquistou terreno a 
área antes ocupadas por praias e pântanos, pondo termo a graves problemas de insalubridade, 
criando melhores condições para as estruturas portuárias, instalação de unidades fabris e 
armazéns e instalação de redes viárias e ferrovia junto ao rio. 
Entre 1875 e 1880 é construído o primeiro quarteirão sobre o aterro, em frente ao atual Largo 
Vitorino Damásio e, em 1873, é inaugurada a primeira linha do “Americano”, que ligava Santa 
Apolónia ao fim da atual Avenida 24 de Julho, passando por Santos e Boavista (DIAS 1990, p. 
112). Em 1879 é inaugurada a Avenida D. Carlos I e o primeiro veículo sobre carris passa pela 
Boavista em 1901. A progressiva industrialização desta zona veio a substituir a quase 
exclusividade das atividades profissionais ligadas ao rio e ao mar, pelo operariado das novas 
unidades fabris, conduzindo ao término das antigas atividades, como a construção naval, que se 
mantém apenas até 1885. 

No final do século XIX, a cidade de Lisboa estava em plena expansão, em consequência do 
crescimento demográfico, da industrialização e das migrações para as cidades. Os seus 
habitantes multiplicavam-se, faltavam habitações para uma população em crescimento, urgia 
construir edifícios residenciais e criar vias de circulação mais fluidas. Inicia-se um denso processo 
de urbanização destas áreas da cidade onde surgem cada vez mais edifícios de rendimento, para 
habitação de várias famílias. 

A área que atualmente compreende a freguesia de Campolide encontra-se intimamente ligada 
ao vale de Alcântara. Este vale estende-se ao longo do percurso final da ribeira de Alcântara, 
cuja nascente se localiza na Falagueira (concelho da Amadora), desde a zona de Campolide até 
alcançar a linha do Tejo. 

A ocupação do vale de Alcântara, e zonas periféricas, remonta à Pré-história considerando que 
a sua configuração constitui um refúgio natural que oferece condições propícias ao 
desenvolvimento de atividades como a caça e a pesca e, posteriormente, a agricultura. Dentro 
da freguesia de Campolide, na sua vertente voltada para o vale de Alcântara, foram 
identificados, a título de exemplo, à superfície vestígios que remontam ao Paleolítico (CNS 
18775); manchas de ocupação do mesmo período (CNS 18773); uma galeria coberta 
Neocalcolítica (CNS 6834), assim como, do lado contrário do vale no mesmo alinhamento, 
vestígios do Paleolítico Inferior (CNS 18772); uma oficina de talhe Paleolítica e Neocalcolítica 
(CNS 11801) e vestígios de superfície do Paleolítico e Neolítico (CNS 18782).  

Entre as várias estações arqueológicas referenciadas, encontramos na área de Campolide a 
presença humana desde o Paleolítico (Alto da Serafina, Calçada dos Mestres, Casal do Sola, 
Terras do Pita, Santana, Rabicha) ao Neolítico e Calcolítico (Sete Moinhos, Vila Pouca), a maioria 
atualmente destruída e o seu espólio disperso pelos museus: Nacional de Arqueologia, Serviços 
Geológicos, e Museu da Cidade. Destaca-se a descoberta de duas galerias para exploração de 
sílex no decorrer da construção do túnel do Rossio (do lado de Campolide chamado da Rabicha). 
A abundância de calcário em Campolide e vale de Alcântara motivou a exploração e talhe de 
sílex em períodos bastante recuados. 



   

 

 

PLANO DE TRABALHOS ARQUEOLÓGICOS - PROLONGAMENTO DA LINHA VERMELHA        PÁG. 56/60 

A ocupação de Campolide, inserida nos arrabaldes ocidentais de Lisboa, prolongara-se por 
épocas posteriores, tais como os períodos de domínio romano e árabe. A este último é atribuída 
a origem do topónimo Campolide, que significa “campo de Olide”, sendo Olide nome árabe de 
homem, referenciado na documentação medieval desde o século IX. Ainda sobre o topónimo de 
Campolide, já o ilustre olisipógrafo Norberto de Araújo, nos seus volumes das Peregrinações em 
Lisboa, recorda-nos que em 1147 o cruzado Osberto44 se referia à zona de Santos por 
“Campolet” ou “Campolit”. 

Ao longo do período medieval toda esta zona marcada pelo percurso da ribeira de Alcântara 
mantinha um perfil maioritariamente rural dedicado, essencialmente, à exploração agrícola e 
piscícola, cujas práticas se mantiveram até um período tardio. Esta evidência é encontrada na 
documentação para o reinado de D. Afonso II (r. 1211-1223), através da referência a “duas 
víneas in Campolide”, assim como no reinado de D. Afonso III (r. 1238-1279), cujas inquirições 
mostram que na mesma região o povoamento permanecia disperso e fundamentalmente rural, 
tirando partido dos campos agrícolas e hortas que se disseminavam pelas margens da ribeira de 
Alcântara, propícios à produção de cereal e vinha, e pelos terrenos de solo fértil da aluvião do 
Tejo. Um outro documento datado de 1340 refere-se à “vinha de D. Fernando em Campolide”. 

No século XIII uma grande parcela do território que atualmente constitui a freguesia de 
Campolide era pertença da Ordem Militar dos Hospitalários (posterior Ordem de Malta), a qual 
manteve a propriedade até ao século XVIII.  

Outra atividade importante que se desenvolvera no local foi a extração de pedra, referida desde 
o século XV para esta área, onde ainda atualmente se conservam vestígios das antigas pedreiras, 
nomeadamente para a extração de calcário e produção cal. 

Campolide era ainda um enorme descampado com escassos moradores, tendo sido uma zona 
fortificada a partir do século XVII, durante a Guerra da Restauração, acabando por ser integrado 
no sistema de fortificações defensivas da cidade. Em 1651 começaram a construir-se baluartes 
desde o Livramento tendo, depois dessa data, sido construídos os de Campolide (um na 
Cascalheira, outro perto da Ribeira de Alcântara), e os da Atalaia e Palhavã. 

Em finais do século XVII e inícios do XVIII começaram a surgir novas quintas, propriedades de 
nobres e Ordens Religiosas. Contudo, o grande proprietário em Campolide era, neste período, o 
conde de Oeiras Sebastião José de Carvalho e MeIo, mais conhecido como Marquês de Pombal, 
detentor de propriedades desde a Cruz das Almas até à Ribeira de Alcântara. Era dono de casas, 
terras, olivais, pedreiras, fomos de cal, moinhos e azenhas.  

Simultaneamente, o acentuado crescimento populacional da cidade de Lisboa carecia de novos 
meios para abastecimento de água. Assim, em 1728 o procurador da cidade, Claudio Gorgel do 
Amaral, propõe a construção de um aqueduto para garantir o abastecimento de água a Lisboa, 
tendo sido emitido um decreto de D. João V (r. 1706-1750), no mesmo ano, ordenando uma 
consulta à Câmara relativa à proposta de condução da Água Livre à cidade de Lisboa. A 12 maio 
de 1731 seria decretado o alvará régio que ordenou o início da obra do Aqueduto das Águas 
Livres, especificando que esta se fizesse através das terras, fazendas, moinhos etc., sem 
qualquer impedimento e independentemente da condição dos seus proprietários.  

O aqueduto seria construído entre 1732 e 1748, atravessando o vale da ribeira de Alcântara de 
Monsanto para Campolide com recurso a uma icónica estrutura composta por imponentes 
arcos. O gigantesco empreendimento veio alterar profundamente a paisagem, pois ao mobilizar 
numerosa mão-de-obra muitos dos trabalhadores acabariam por se fixar em Campolide, na 

 
44 Fonte documental que corresponde à carta escrita por um cruzado britânica a Osberto descrevendo os principais acontecimentos 
ocorridos na tomada de Lisboa por parte dos Cristãos aos Muçulmanos, em apoio ao rei Afonso I. Para uma leitura detalhada 
recomenda-se a obra A conquista de Lisboa aos Mouros: relato de um Cruzado de Aires do Nascimento. 
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chamada Encosta de Campolide, nascendo então o que passou a ser o Bairro da Liberdade com 
vista em acolher os milhares de operários do Aqueduto. Ainda relacionado com esta empreitada 
foram abertos caminhos e estradas que condicionaram a organização do espaço urbano nesta 
zona.  

Em meados do século XVIII já se notava o crescimento urbano de Campolide com dois núcleos 
de povoamento mais concentrados: um junto à Quinta de Estêvão Pinto (Campolide de Baixo) e 
outro na Cruz das Almas (Campolide de Cima); e um povoamento disperso ao longo do caminho 
que é hoje a Rua de Campolide, assim como uma estrada para S. Sebastião, sem correspondência 
com as atuais artérias. 

O terramoto de 1755 pouco estrago provocou em Campolide, não afetando a monumental 
estrutura do aqueduto. A segurança do lugar motivou Manuel da Maia a propor ao rei D. José I 
(r. 1750-1777) a construção de um palácio real em S. João dos Bem Casados, perto da Rua das 
Amoreiras.  

No século XIX esta zona foi cenário de violentos combates entre as tropas absolutistas e os 
liberais entrincheirados nos redutos de Campolide, Atalaia e Palhavã, este último o único de que 
restam vestígios (perto da Escola Marquesa de Alorna). Em 1852, com a construção da Estrada 
da Circunvalação, uma parte de Campolide ficou dentro dos limites da cidade (intramuros) e 
outra fora de portas (extramuros), assim se mantendo até às delimitações de 1885 e 1922.  

No ano de 1889 os terrenos que pertenciam às quintas do Marquês do Pombal, na zona que deu 
nome à Calçada da Quintinha, foram parcelados e vendidos em lotes a preços acessíveis. Parte 
do desenvolvimento urbano processara-se a partir destes novos lotes e da abertura de novas 
ruas, como seria o caso da Rua Particular N.º 2, no mesmo local onde surgiram três Vilas 
Operárias: Vila Amarante; Vila Cabaço e Vila Maia. A área urbana envolvente seria consolidada 
no ano de 1950, motivando novas ocupações, como é o caso dos bairros de habitação social que 
proliferaram nas zonas inferiores da encosta nascente do vale de Alcântara. 

A freguesia de Santo António, originalmente designada como São José de Entre as Hortas, foi 
criada em 1567 por desanexação da freguesia de Santa Justa, constituída paróquia por ordem 
do Cardeal D. Henrique. 
O topónimo advém de uma ermida do século XVI erguida no local, dedicada a São José. Foi 
justamente entre as quintas, hortas e olivais que existiam neste arrabalde norte de Lisboa, que 
os oficiais de pedreiro e carpinteiro fundaram uma ermida conhecida então como de S. José 
entre as Hortas, ou S. José dos Carpinteiros. Após o terramoto de 1755 o templo foi reconstruído 
e a sua memória se manteve-se através de uma inscrição e uma data: 1757. A obra de restauro 
ficou a dever-se a Caetano Tomás. 
Nas suas proximidades, neste caso no Largo da Anunciada, encontrava-se instalado desde 1539 
o Convento da Anunciada das religiosas dominicanas, edificado no local onde existia o Convento 
dos Frades Agostinhos Descalços de Santo Antão. Segundo Norberto de Araújo, o Convento da 
Anunciada “muito ligado à nobreza”, tivera sido dos mais importantes de Lisboa “pela 
austeridade de que gozava fama e pelo bom-nome das suas religiosas, algumas delas escritoras 
e artistas”. O terramoto não poupou o cenóbio e as religiosas mudaram-se para Santa Joana. No 
local foi construída a Igreja Paroquial de São José. 
A partir do século XX a actual freguesia de Santo António, assim como as áreas circundantes, 
foram-se modernizando através de remodelações e recuperações de espaços devolutos em 
espaços requalificados para habitação e/ou comércio. 
Relativamente à freguesia de Avenidas Novas trata-se de uma área da cidade que, até ao início 
do século XX, seria ocupada por quintas e campos que contribuíam para o abastecimento da 
população de Lisboa. Na primeira metade do século foram projetadas para esta zona as 
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designadas “Avenidas Novas”, que viriam a conferir a Lisboa uma área urbana 
exponencialmente maior. 
Em finais do século XIX, o Mercado Geral de Gados é um dos maiores equipamentos edificados 
na área entre a Avenida António Maria de Avellar (atual Avenida 5 de Outubro) e Avenida 
Ressano Garcia (atual Avenida da República). Este conjunto foi construído em 1888 e os seus 
terrenos viriam a ser ocupados posteriormente pela Feira Popular, entre 1943 e 2003. 
A abertura da Avenida 28 de Maio (atual Avenida das Forças Armadas), inaugurada em 1951, 
surge integrada na urbanização de toda a zona da Cidade Universitária, que decorre a partir de 
1950. 
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RECAPE METRO DE LISBOA - PROLONGAMENTO DA LINHA VERMELHA

APÊNDICE DOCUMENTAL - BALUARTE DO LIVRAMENTO

Portraict du sitie et ordre de La bataille donnee entre Le sr. don Antonio nommé roy de portugal et Le duc dalbe Lieutenant
et capp.ne general du Roy cath. Don philippe 2º deuant Lisbonne par mer et par terre en un mesme jour Le 25. d' aoust
1580. -[1580?]. - Plano de batalha : manuscrito, pena a sépia e aguadas a sépia e bistre sobre papel ; 44x58 cm, colado em
suporte de cartão prensado: 49,4x64 cm

DATA A QUE SE REPORTA

01Doc. Nº

BND, Cota do exemplar digitalizado: D. 319 A. Disponível em: https://purl.pt/1237
Local de Depósito / Cota / Código de Referência

Ano

Edição Impressa

Plano de batalha, desenho a lápis sépia e lavagens sépia e bistre sobre papel existente na Biblioteca Nacional de Portugal.
"Vista panorâmica de Monsanto, centrada na margem do rio Alcântara, desde o antigo convento de São Vicente de Fora (?)
até à Torre de Belém, representando o Batalhão de Alcântara, entre Portugal (com tropas sob o comando de D. António Prior
do Crato, aclamado Rei de Portugal), em Espanha (com tropas sob o comando do Duque de Alba, representando Filipe II, Rei
de Espanha), em 25 de agosto de 1580" (Informação associada ao registo da Biblioteca Nacional).
É primeira representação gráfica conhecida do lugar em estudo. É uma vista captada a partir do norte, com o rio ao fundo,
pejado de embarcações intituladas como “galeras de Sua Magestade”. Em terra, no conjunto da imagem, sobressai a
ondulação da topografia natural e a existência de poucas e pequenas construções neste território. Entre as pequenas
elevações, serpenteia uma pequena ribeira, legendada como “Riacho Alcantara” que, antes de desaguar no Tejo, passa por
uma ponte onde são visíveis três arcos – “Ponte de Alcantara” – e, logo adiante, por uma pequena construção legendada
como “moinho”.
A este da ponte, do lado esquerdo da imagem, encontra-se representada a elevação natural onde, anos mais
tarde, se construiria o Baluarte do Livramento. Observa-se, nesta posição (no local onde também se pode ler
“Portugueses”), que existem homens armados e quatro canhões voltados para a margem oposta da ribeira, mas
não se descortinam quaisquer estruturas defensivas. Mesmo em frente, na margem oposta, nove canhões
dispõem-se em primeira linha, e uma extensa companhia de homens apeados e a cavalo estende-se por ambas as
margens.

Observações

Século

Reinado

Identificação

DATA DO DOCUMENTO

AnoSéculo 16 1580

18. Filipe I, 1580-1598Reinado

Mês Dia

Teresa Silva Setembro de 2024
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TERSIO, Felipe  - Folio 80 da Descrição e plantas da costa, dos castelos e fortalezas, desde o reino do Algarve até Cascais, da
ilha Terceira, da praça de Mazagão, da ilha de Santa Helena, da fortaleza da Ponta do Palmar na entrada do rio de Goa, da
cidade de Argel e de Larach,

DATA A QUE SE REPORTA

02Doc. Nº

ANTT, PT/TT/CCDV/29, FLs.79-80. Disponível em: https://digitarq.arquivos.pt/details?id=3908671
Local de Depósito / Cota / Código de Referência

Ano

Edição Impressa

Documento integrado numa obra depositada no ANTT, cuja informação associada data de 1607 a 1617.
Trata-se de uma planta existente numa obra sobre os castelos e fortalezas de Portugal, folio 80, da autoria de Felipe Tersio,
desenhada entre 1607 e 1617, onde se encontram representadas as muralhas de Lisboa (A), o sítio de Alcântara (B) e, entre
estas duas, uma ribeira com sua ponte, naturalmente correspondentes à ribeira e respetiva ponte de Alcântara, junto à
qual não se representa qualquer estrutura defensiva.

Observações

Século

Reinado

Identificação

DATA DO DOCUMENTO

AnoSéculo 17 1607-1617

19. Filipe II, 1598-1621Reinado

Mês Dia

Teresa Silva Setembro de 2024
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APÊNDICE DOCUMENTAL - BALUARTE DO LIVRAMENTO

Planta do sítio de Alcântara, c.1619/1625,

DATA A QUE SE REPORTA

03Doc. Nº

Museu de Lisboa, Colecção do Museu de, Lisboa | CML | EGEAC, MC.DES.1779
Local de Depósito / Cota / Código de Referência

Ano

SILVA, 1942: 77

Edição Impressa

Planta publicada em 1942 por Augusto Vieira da Silva, no seu artigo “A Ponte de Alcântara e suas circunvizinhanças: notícia
histórica” que pertenceria à sua coleção particular e cuja data e autor seriam desconhecidos mas cuja datação poderá situar-
se entre 1619-1625. Mais uma vez, chamamos a atenção para a inexistência de qualquer representação de estruturas
defensivas junto à Ponte de Alcântara. O local do futuro baluarte situar-se-ia à direita na imagem, onde se veem
representadas árvores sobre uma elevação sobranceira à ponte.
É curioso notar que, a este e oeste da ponte, surgem já alinhamentos de casas junto à estrada e a formação de quarteirões, a
oeste da ponte. Vieira da Silva detém-se na análise deste desenho sendo de destacar:
 - o caráter fantasioso do desenho quando representa a ponte com dez arcos (SILVA, 1942: 73-74) e que nos obriga a
relativizar a fiabilidade da informação que podemos retirar da imagem.
 - a  identificação do moinho de maré outrora existente em frente à ponte, em primeiro plano na figura abaixo (SILVA, 1942:
77);
-  à esquerda da caldeira deste moinho uma propriedade murada interpretada como sendo “uma casa nobre ou palácio”,
que, segundo as vagas indicações que se encontram nos livros, devia ser a do Aposentador-Mor Lourenço de Sousa: “quinta
nobre que fica sobre a ribeira de Alcântara, da estrada para o mar”. (SILVA, 1942: 78).

Observações

Século

Reinado

Identificação

DATA DO DOCUMENTO

AnoSéculo 17 1619-25

19. Filipe II, 1598-1621 / 20. Filipe III,
1621-1640

Reinado

Mês Dia

Teresa Silva Setembro de 2024





RECAPE METRO DE LISBOA - PROLONGAMENTO DA LINHA VERMELHA

APÊNDICE DOCUMENTAL - BALUARTE DO LIVRAMENTO

OLIVEIRA, Nicolau de - Livro das grandezas de Lisboa. Composto pelo Padre Frey Nicolao d'Oliveyra Religioso da Orde[m] da
Sãctissima Trindade, & natural da mesma Cidade. Dirigido a D. Pedro d ́Alcaçova Alcayde-mór das tres Villas, Impresso em
Lisboa : por Jorge Rodriguez, 1620, Cap. IV, p.117

DATA A QUE SE REPORTA

04Doc. Nº

Biblioteca Nacional, Reservados, Cota: RES. 531//1 P.
Disponível em:
- Biblioteca Digital Hispânica em: https://bdh-rd.bne.es/viewer.vm?id=0000076594&page=1
- Google Books em: https://books.google.pt/books?id=at4rtCgU1P0C&printsec=frontcover&hl=pt-pt#v=onepage&q&f=false

Local de Depósito / Cota / Código de Referência

Ano

OLIVEIRA 1620: 117

Edição Impressa

Descrição de Alcântara no Livro das Grandezas de Lisboa, publicado em 1620, da autoria do Padre Frey Nicolao d’Oliveyra,
onde não se  refere a existência de qualquer estrutura fortificada em Alcântara. "fresca Ribeira de Alcântara, povoada de
algumas quintas e hortas com muitas fontes; das quais saem abundantes águas. em que se lava a maior parte da roupa da
cidade"

Observações

Século

Reinado

Identificação

DATA DO DOCUMENTO

AnoSéculo 17 1620

20. Filipe III, 1621-1640Reinado

Mês Dia

Teresa Silva Setembro de 2024
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TRATADO QUINTO DO

CAPITVLO QUARTO.

Das entradasdestaCidadeda partedo Occiden-

te, Norte,&Meodia.

S

Aindoda Igreja da Mifericordia pera a

partedo Sulſe dàemhūapraça muya

praziuel, que temde comprido ſeiſcen-

tos&vintepaffos,& de largo duzētos, a qual

daparte doMeodiaavay cercando o Rio, &

dà parte do Oriente o terreirodo trigo com

Alfandega, & Contos,da partedo Norte muy

grandes, altos, &nobres edificios, &da parte

doOccidenteos Paços Reais comhum gran-

de,&alto fortede obra noua, &muyviſtoza ,

em cujos muros bate omar em maré chea.

Iunto a eſte forte eſtà a caza da India, que no

tempo dos Reys antigos feruia de almazens

d'armas, &he obra muygrande, forte,& cuf-

toza , & nas coſtas deſta caza ficão agora os

Almazens das armas, dos quais, &da Ribeira

das naos ficaditoacima. E como eſte ſitio fica

nomeodacidade vindoſe aelleda parte doOc

cidente, aprimeira couſa,comque ſe encotra

(ouſe venhapormar, ou por terra ) hea fer.

moſa quinta do Prouedor d'Alfandega, fica-

dolhe quaſi fronteira ado Conde d'Atalaya ,

as quais, ficando nomeo dellas a eſtrada, ſaō

como duas balizas do fim deſta Cidade dağlla

parte
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parteOccidental,&empouco eſpaço ſeche

gaaogrande, &fumptuofo moſteiro de Belē,

que pella fermozurade feu edificio; & vizinhā

çadomar,& terrafirme, que the fica defron-

te, fazo ſitio, &caminho muy deleitoſo, ſen-

dohum ſecoareal, quepoderà ter cem paſſos

domarté o meſmo moſteiro. E paſſandoda-

quyſe entraem olugar, qporreſpeitodomof-

terioconferuao mesmo nomede Belem; &

vindo entre o meſmo Rio, & rendoſiſsimas

quintas ſe vem a dar na muy fieſca Ribeira

d'Alcantara pouoadade algūas quintas,& hor

tascommuitasfontes, dequeſaem abundatif-

ſimasagoas, em que ſelauaa mayor parteda

roupadaCidade.

Daquyſe vementradopera aCidade por

hūamuyapraziuel entrada,& tanto que por

excellenciaſechama aboa viſta, ficandoda par

tedireitao Rio com muitas embarcações de

muygrandesNaos, Galeões, Nauios mais pi-

quenos detodo o comercio,&conquiſta com

fuas Galees , ficando logo alem do Rio a muy

apraziuel coſta, que corredeCacilhas té aTra

faria, que tem hūa legoa de comprido, toda

occupadadepomares, vinhas, quintas, & ter-

ras de pão, paſſandoquem ſaeda Cidade com

a viſta a ver toda abarra, &da parte eſquerda

vindo pera aCidade,tudoquanto ſe pode alça-

çarcom a viſtahemuita,muynobre,& fump-

tuofa
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RELAÇ,AM, ÊM ''VE SE TRATA, E PA 
Nb !arcue defcriçáo dos arredores mais chegados à Cidade de • 

,LiSboa,& feusarreb-OWs7c—has partes notauels,Ig,rejas, 7 
— Eerasuçias,&Conaeutos que tem,coni e çandologo 

da barrii,vtndokorredo por toda a praya ate 
Ensobregas,&dahi palia parte de 

cima,até Satã Bento o npuo. 
Çom PriiPlegio Real, zaz Taixado,em P,reis em papel, 

Á Cidade de Lisboa. 
"aulas famolas gra ndefaía 
excedeih quaefquer do mfido 
no valor,3a na opulen Ciat 

Cujos nobres edifieios 
abatem aos da foberba 
BabYlonia,que de todas 
foy marauilha palmeira. 
A que no culto diueno 

& nas fainofas igrejas. 
compete tom a meltna ROIT,13 

na policia com Crecia, 
, 

Cujàs armas affombrara5, 
com válerofas em prefas • 
tão varias gentes do mundo, 
em mil batalhas,8e guerras. 
Não (dm éte 'em noffa Europa 
contra a Mahometana feita 
mas nos campos Arianos, 
,Se nas Africanas terras. 

Aquellas que triumphataõk . 
de Turcos,MoabitasaPerfas 
Coracones,& Mogores, 
Rumes,Arabes,&c. 

EM) 



• "Ei•eloidds" 
fenda partes táo diurnas . abrindo bocas na terra: ..;;;L• 
com valor por tantas vezea He tnuifrefca,& aprazittel; " • 
as triunfan tes bandeiras. 'any deleito fa,8c antena, 
Finalmente húa Cidade com viraçaés cata que o mai. 
quebr as pode fer Prin caía toda a Cidade refrefca. 
de quantas tem rodo mundo As quintas que tem por fora 
pois vence nas excellencias. Villas,logares,&.altleasi). • 
He cidade populofa por fer numero infinito • • 
muy grande (obre maneira bebem que cale,& fufpenda:-
emperro de todo quanto A multidão de vezinhos, 
palhas mares te nauega. que dentro nélla fe encerra. 

Situada no Occidentc: he táo grandeA he impoísiuel 
na mais vitimas das taras podérlhe dar conta certa. 
que abrazada derca o foi, Porque ve?fua grandeza 
quando efle emifpherio'cleixa, cafas,bccos,& rratieffas, 
Quari em trinta, & nouc graus, praças,tuas,8e arrabaldes, 
cflà ri tuada,s, fogeita não ha quem contar fe atresa 
a tal eli ma,que parece Eu feirai pouco arrogante 
citar fempre em prirnauera. deixando ruí grádeempreza, 
De mil boninas,& flores, ..yor are não ver Phaetonte, 
rofas,jaimins,violeras, onde atrenido soe perca. 
cratios,crauilina,goiuos, Mas andarei pella rama 
fazzodo o anno.eapellas. por fora donde conheça; 

Polla parte 4he mais baixa, quanto no dificultei.° 
hum Rio que lie mar acerca dizer menos he prudencia: 
cujo porto he mais foberbo, 
que os de toda a redondeza. 
E palia parte do Norte . • 
corn niontes alt,os,& ferras, 
fe defende, que do frio , 
nunca finte refdtencia. 
Qr2an do o Sol có maior força 
de feus rayqs vuerhere, 

Na barra logo entrando, 
teta muy';grande fortaleza, 
de Saó Giari,cujo fido 
he re,baflante defenfa. 
De tOrresiée baluartes 
muy forte febre maneira 
com botnbardas,bazalifcoi; 
canficié,coObrinas,c(pheras: 
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qaleÇrrelidíti ' 
Capitaés,ác fOldadefc 
dextrifsimosbombardeiroi 
coro perpétua afsiflencia. 
Defronte dentro no mar 
lhe fita cabeça feéa 
hum baluarte inny forte 
fobrealiceices de arca,• 
Rodeado de elacada 
viges de grafia madeira, i - 
,por donde o mar fe'entulhou 
r de'blinentidade de pedras., 
O Conuento dos Cartuxos 

ordem de tanta afpercza 
-que pelos rigor que guarda 
fo diz fe.r das mais perfeitas, 
Aqui junto dela praya 
dentro na mar de fearrega 
filas aguas c riflalinas 
o rio da Ilarquere na. 
Logo janta Catherina 
-onde quando a monção certa, 
- toda nua !atiço fcu ferro, 

eu quãdo fac,ou galado entra. 
He moleirinho de frades, 

& caía muy reeoleta, 
que guarda de S.Prancifeo 
a riguraza pobreza. 
Mais amole S.lofeph 
hl moleiro que fe obferua 
par Capuchinhos defcanços 
o atafulo preceito,& regra 

. Não muito loage Betem, 
onde lila torre foberba'''' • , 

' 

orn'tiro,& baluaftPi 
faz moam efpátofa,& hotréda 
Metida dentro no mar 
de quadrada bombardeiras 
nana fortifsimo cubelo 
coro varias fortes de peças. 
Aqui fe fazem regiflos 
com que 2 entrada fô frágua, 
dar caos que vem polia barra, 
ou fe kern dando á nela. 

Ha nela tambem foldados. 
elite por cinta das ameias - 
com cuidado,& vigilancia 
dáo perpetua fe amena. 
Logo junto dela ela' 
bOa Obra real immenfa 
bOa machina do mundo 
de muyuotauel grandeza: 
O moleiro de Beleza • 
de tão fermofa prefença 
que pode ler mar atulha 
antepofla a de Caldeu 
He de frades obfernante St 
cujos preceitos,& regra 
ficá do Santo.que em Beim - 
com Paula fez penitenciar 
Nele atoleiro Real 
de notaueis excellencias 
polia rara architeaura 
de leu cruzeiro,& eapellas 
Efião fermofos fepulehros 
de obra mais que Maufolea 
de alguns Reys de Portugal 

emnarios ialPest 



- Cofia. tão tiotaucts-c'olrim 
toda dia obra fuftenta, 
que ha na ifier ver,& palpar 
para que tanto fe creia. 
Neíte lugar tão farnoto 
por ler de grão preminencia, 
fazem aos Reys de Portugal 
fuas honradas exequias. 
Dentro muitos corredores, 
com dormitorios,& cellas 

_ muitas obras curiofas, 
- de mui galharda aparenda; 
Tem por cima Mi frételpiciei, 
(obre o dormitorio4 igreja 
de pedraria laurada 
por muyta arte,etzfotileza. 
Hum poluto tnuy («mofo 

cuja laçaria,& pedras 
a todo mais cdificia 
faz igual correfpondencia. . 
Maiscidétro grandes claufiras 
niny conformes na grandefa, 
caías fermiafas,jardins, 
pumares,ortas,& cerca. 
Logo junto do Ill0fiCif0 
hum pouo,cuja prefença 

grandeía,& ferrnofura 
grande Villa reprefenta. 
•Por caca montes acima 

que faii de pouca afpereza, 
• . antes ferteis,& abundantes 
de quanto aqui fe lemea. • 
Ha muito fernaofas quintas; 
de catarias foberbas 

frefcaiáguas4FiïnaiR. 
jardins,vinhas,& parreiras:, 
Santo Amaro mais auante,,, 
em Manda que não chega, 
fazer quatrocentos pifas., 
ou no mais quando afta feja; 
E ftà pofto,& titilado 
no cimo de liga ladeira, 
que fe fobe facilmente, 
por fer difiância pequena. 
De muy fermofa hermida; 

ele grão coueurfo4frequéeia. 
todo anno,& no leu dia 
parece fer c oufa inumara. 
Entrãdo tem logo hãpateo; • 
de muybaftante largada 
que paramentão de altares 
no dia de lua fefta. 
Efiâ rambem por diante; 
de molhereseltrangeiras; 
hum motteiro muy deuotó; 
eme fe chama das Framenga.S: 
Não longe defronte defle„ 
a quem vem á' alá0 direita • 
outro fica do Caluarfo 
que juntam éte he de freyrao,„ 
A quinta del Rey famofa 

logo aquirião nos elqueça, 
de inuéçpés dOgua,& de flores 
& figuras tão diuerfas. 
Seguefe a ponte de Alcantra, 
folore lia frcfca 
cujas crifialinas aguas 
por etin 

Veto 



n'iiii;Fè"Trido bdabit 
•Pomo efeutan do de veras 
as cantigas que ali cantai!'" 
as Miticas lauandeir-as. 

Logo a antiguafreguezia, 
de Samos aqui começa • . 
effe bairro dá Pampalha, 
que Cidade reprefenta. • 
A Virgem do (juramento 

em assa hermida,& pequena 
obra de cento deuoto • • • 
muy t uriofa,Ilz benvfeyta. 

zfainbem de noffa Senhora 
outra mais por cima deffa 

Ia qual das necefsídades 
COLTIMIIMmcnte te nomea. 
Logo juntei a dos Prazeres, 

mija feda e celebra, 
odialogo.priMeiro. • • 
depois do da Pafcoela 
E nefle meftno lugar 

fevé de quem quer fe chega, 
Mia cafd de (ande,. • 
opor milhor de miferias. ' 
. De ftoutra parteda rua 
•Inim Mofteiroeità de freyras, 
Com-hitt nula (obre o usar 
de a praZiuel eminencia, •-I 
, E tem por inuocação • 
aquela rara excellencia, 
que Chrifto citando no In tido 
fierrernate de gran•defasc 

Pefá eternizar meio óri1S-4 
telcbran,do a vItiiria .ena'4•.?. 

fici Mais dMino minoria 
guia demar mem orla eterna; 

Da mefma parte adiante 
chio de Mia regra effreita 
as Carmalitas defcalças A - 
da reforma de Terefa.,.• 
Niornui.longe da outra parte • 
de frades da mefma regra .• 
outro deuoto Conuento rs. 
obferuan te em penitencias... 
A noua Igreja de Santos, 

onde entrando á mão direita, 
ha de fim in.uocaçáo, 
Mia brincada Capella. 
Não muy diitante por cima 

aquellasfreyras Ingrefas 
que eftaiii pella fana Fé. 
defterradas de Inglarerra..:s-
He mofteirinho pequeno 

mas náo falto de excellencias - 
porque padecer por Chrifto 
he fobera na grandefa. 
O moffeiro da Efperan5.3 , 

mais abaixo: cujas freiras 
profelfa6 de Sará Francifco 
a perfeitifsima regra. dn 

Offeiro da boa Villa •aaD 
c om parapeitos de .pectr o., 
onde tem gente domar, 
luúa ordinaria 

Daqtivnuina larga praga., 
fermolapor excellencia, 
parecem muytoseauips, 
-que vem de partçs £1HierLas., 
• -A 3 São 



São Yaria; embareaçõeS 
de alto bordo,& das ralleiras 
vrcas,naos, galês, pataxos, 
fctias,& carauellas.• 
Aqui fe 'mação a monte, 
& de ordinario daõ crena, 
fazem de notro,& desfazem 
as embarcações ja velhas. 
A [nego quati da proya 
o monte correo de terra 
que outra vez ja noutrostõpos 
correndo fez mayor perda. 
Adiante afia San., Paulo 
onde nações eftrangeïras 
í panhola, Catalam, 

Italiana,& Tudefca. 
A Francefa,& Bifeainha, 

Ceciliana,& Framenga, 
finalmente quantas ha 1- - 
'parecem dar obediencia. - 
Cruz de Cataquefaras 
celeberi ma frequencia 
de Efpanhoés rine ne fia parte, 
tem-fua Audiencia,& cadea. 
Adiante C.Cor'po Santo, 
lana curso fa Igreja, 
Cujo cdificio he enfloro 
com ferhtra obra pequeno: 
- beto della logo as cafas. 
de arc h!teaura foberba 
de .Mouras,Córterreays; 
de bem Real aparencia. 
E a milhares de fragatas 
sta pray'a aqui junto &lig 

-.• 

ejne ti aí "Pri-neo dinb e i 
quem quer no mar fe recreya; 
Logo a Ribeira das Naos 
onde a machina flupenda 
das que vão para Oriente 
chamadas NJOS da carreira: 
Com notauers artificios 
pregarias,& madeiras, . 
carpinteiros,calafates 
faz excefsmasdefpczas: 
O lugar da Campainha 
onde de varias maneiras 
conforme as embarcações 
ha mil ancoras dmerfas. • 
Logo junto bane grãde pate9; 
todo lageado de pedras 
figura quafi quadrada, 
mas não da quadra perfeita;.• 
A grande cafa da India 
officinas,& defpcnías 
caías adonde fe aloja 
tanto fardo de cancha; aI• 
Tantas drogas Orientais • - 
tantos quintacs de pimenta; 
tanta maea,tanto crina, 
& nuns precrofas pedras. 
Redondos fardosde arroz, 
brutos barbara moeda 
de Etyopes Africanos 
de recrocidas guedelhas, 
Aquelle branco marfim • 
dentes um grandes de ferai - 
que ha dente õ por (IR) 
quatros& finco arrobas pefa: 

çafgi 



& cortes de varias cedas • 
ambar,coral,bejoirn, 
noz,encéço,&brácas parolas. 
Os varios brincos da China 
efcri.torios de gauctas v. 
mil obras tam marchetadas 
de conradores,& orlas. • 
Finalmente tantas confio, 
'que peta poder dizebas 
rue vay faltando a memoria; 
&afsi paiTemos depreffa. 
Os paffus dei Rey fainofos, • 
machola foberba,& immenfa, 
os traos de cuias caías 
competem co das efirellas:' . 
Aquella primeira fala 
rodeada de janellas 
onde fempre os feus turnos 
afoifie a guarda Tudefca. 
Os compridos corredores 
quartos de tanta grandeza 
onde infinita familia 
facilmente fe apofenra. 
As grandes falas de cima' 
&outras mil caías foberbas 
em cuja capacidade 
cabem tantas excellencias: 
Aquelle forte Real 
cuja fermofa prefença, 
&Jena mais o temido, 
que toda a oitaua e fphera: 
Asnarias mereaderias': - 
que dentro nas ricas tendas,-, 

ditierrio ffidétiçõêi • 
ha no pateo da Ca palia. 
O concerta& ceremonias, 
com que nafta fe celebra 
aquelle culto dmino 
com notauelfrequencia. 
Os tres granes tribun aes 
Co ncien cia,Paço,&Pazenda, 
por cujos graves miniftros 
etie R eyno fe otterna, 
Effes Val105 armazeno. 
onde fe recolhe.& fectm 
proui mento das armadas • 
que cada anuo aqui fe aprefta: 
Logo o terreiro do P.IÇO 
Caia fermofa largueza 
bem terá de comprimento 
duas mui largas carreiras. 
Na largura CID porporçao 
tainbern parece da melosa, 
que de figura quadrada 
fica fazendo aparencia. 
Efia famofa planicie 
com ler de tanta grandeZa 
de tal forte lie frequentad'4 
que fempre cria' quafi chea, 
Fica da parte do mar 
toda larga,& defcuberta 
com vila muito 3 prazyuel 
de mar,nauios,& terras. 
Netie lugar táo farnofo 
de ordinario defearrep 
tanto naino dc trigo 
que parece coda unmenfa. 

'A 4 Fia-



Piealhèá Pare de einça 
á Altandega donde fe peta, 
ou inareatudo o que pafla 
com teu regiRo,& licença. 

Agiu vem inercader ias 
de mil nacõ'es eRrangeiras, 
que por (em trato fabido - 
bebem que náo me detenha. 

Imito logo a grande cala, 
dos contos,que da fazenda, 
real torna toda conta 
onde importa dalla Cesta. 

TaiT:bé Junto as ferre cales, 
titcle noutras tantas metas, 
fe delpárha tudo quanto 
da Cidade faye,ou entra. 

Logo terreiro do trigo 
onde tantas mil fartegas 
ou noiosdelle te c,aftar5 • 
peitas mãos de medidoras. 

Seguele logo brama 
que tem de furta parte rendas,. 
de outra da tnifericordia 
hila•das portas traueffas. 
^As eiradas deita porta 

in finitascans ronca as 
todo ano) ettão vendendo 
flores de c heirofas cruas., 

Cita da Mifericordia, 
cujo gaRd,& cujas rendas; 
a tanto milhão de pobres 
da mie ordenada-defpéfa.-

Onde te diz tanta Miira, 
c40 deírle aaK.a4 amanhes4 
--- • 

átè mdt) dia dedo; ' • 
as ouue quem quer que chdga: 
A qual ordinariamente 

tantos deixão por herdeira 
& com rezáo,pots a Chrifto 
pera feus pobres te deixa. 

Correndo mais a diante, 
(alunos logo á' Ribeira 
lugar que baRa (eu nome, 
pera que a li fe engrandeça, 

Toda cheia de cabanas, 
onde tantas regateiras, • s. 
de contino eRáo vendendo 
tudo quanto° mundo encerra 

Immenfidade de frutas 
de mnytas (alias doerias 
por todo atino cm grSo copia 
conforme os produza serra. 
A parte de eimaeflán, 

'em lugar fem dit±etença, 
vendendo teu pilo (esmolo „ 
meg tas molheres padeira.. 

Outras logo junto vendera. 
pifas de vuas,& de ameyxas. 
queijos,fartens,& ternas, 
vtdros,barcas,pc derneiras. 

Logo a eazinha adiante 
por cuja meta feordena 
que era conta, pefo,Se Medida 
tanta abundancia te venda. 
A duanteos ortaliças I 

coues,ehdros,cigurelha i,• 
alfaças,coentros.nabos, 
raliaaminouras:acelras. 
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O teláa,ebicorias: cal dos, 
abobaras,beldroegas, 
ceholas,bredos,& falça, 
8z outras cruas de panda. 
E palrando a rua larga, 

que &Iro abaixo atraueffa, 
lar ficão pella outra parte, 
as cabanas das fruteiras. 
Md milhares& maçãs 

aqui vendera colarejas, 
a rubicunda chainha, 
pero de R ey, camoezas. 

Laranjas, limas, limoens, 
as mais das limas azedas 
que a gente de Portugal, 
não planta como em Valença: 
No tempo muitos melas, 

, imm entidade de pecas, 
das carualhaes in finitas. 
que he ft uita 16 Portuguefas. 

Visas de muy varias cafias, 
-afsi hrancas como negras 
baltardo da banda dalem, 
que baffardos,f8 a 'tira prefia. 

Frultas nonas. & marmelos 
peccgos de mil differenças 
clunaft os,figos,caftanhas. 
baiano as,& ferejas, 

Nozes,junças,auelans • 
doce s,azeitonas Deliras, 
as fermofas Sentlhanas, 
maura:n.111.2,8r cordourza. 

,Finalménte,tocla afruita, 
que produzem quantas .te rras 

o mundo teni,& o•fabor 
he nefia por . 

Mais abaixo contra a praya 
cabanas de manteigueiras, 
onde fent pre efitío vzodendo 
infinita da framenga. 

Ahundancia de marifcos . 
logo junto (e aprefenta 
lagoaas, & carangejos 
camarões,ofiras, arriejoas. 

Adiante fem cabanas,' ' 
infinitas pefcadeiras, 
que por mais agua que chqua, 
feio per, fala caras na venda. 
Ha amai tão frefeo pefcado 

que ainda faltando chega., 
de muy cbfferentes caffas, 
que no rio,& mar fe pefca. 
A muylombudaazeuiai 

varra kr de fia terra, 
linguado sapateiro. 
chaelnicho,raya,lampreía, 

Saucl,tainha,vizugo 
xarroco, crba,fauelha, 
carapao,caualfa. pargo, • 
folho, roballo, faneco. 

Safios,pefcadas,chernes, 
corto ros,runtos,& mortas, 
& infinitos que aqui calo, 
por Ir paffando depreffa. 
Mas he bem que fe celebre 

-qiterminais_que todos fufients 
& por fer mais abundante, 
Ire fartura da plateia. 

A fia. 



A fabro fa fa rdin ha 
que a diosna pronidencia 
na abuàd cálida 
no fabor,& es Ice piquena. 
Bens p.:reecquis snofirat 
acudir com diligencia 
a falta de tantos pobres 
do que o rico fe a proueita. 
-Aqui fe gíria infinita 
da falgada;& fem cabeça 
fern (a1,& a que cõmunmente', 
chaina'o carregação frelea. 
De (ecos o bacalhau, 
&lambem peicada feca, 
raya,& fauel elealado, 
atuin_cle lorn.bo,& ventre.cha. 
Tens tal arte no vender 
as falgadas pefcadeiras, - 
que o que vem a dar por dez, 
pedem por elle nouenta. 
F. fe a calo lhe acontece 
haucr quem pouco prometa, 
oisre(poudein com anexins, 
ou com palauras foberbas. 
Efta regra (se muy feguida, 
por todas as regateiras, 
que pouco eftimaõ vender 
com feutrato a euntiencia. 
Logo junto muitas caças 
& varias aues de penna 
que trazem mil regatoés 
la de (oradas aldcyas. 
Coelhosdebres,eabritos, 
galhitihas,patos,marreCaS,,.. 

Pèrds,adé's,&lettifffiiL 
tordos,perdizes,vitcllas. 
Muitos alhos mais asaste, 
cebollas podas em teias 
que aqui (coime eira° védédO 
as rufficas lauradeiras. 
Finalmente aqui le vi 
a noffa frefca ribeira 
que quanto naus abundante, 
então parece mais frcfca. 
Saindo logo daqui 
à praya acima direita 
peitos muy fermofos Caco 
rodeados de molecas. 
Lago a muy pouca Manda 
grandemente nos recrera 
elle chafariz dei Rcy 
com tantas bocas abertas. 
Onde tantos aguadeiros 
tantos negro s,tantas negras, 
galcgos,cabras,ratinhos 
a quarta de agoz fuflenra. 
A cala de (urge (eco, 
& não lar piquena grandeza, 
que pera acções natal., is . 
aja publicas fecretas. 
Haiti chafariz muy fanado 
de agoas s,uy claras,&bellas, 
adiante effâ, que feio falta 
lcua excedo às da Beyta. 
He tão ferino fa,& rio pura, 
& de tanta preminencia 
que por maisi anda no mar 
corrupção nunca entra nella. 



A praia logo da Alfartiã 
fe moura mais defcuberta; 
8c o lugar donde atuarão 
luas lindas Carauellas. 
As muitas 4 aqui feajuntão 
em qualquer dia de feita 
com as anchoras ao mar, 
& as proas poflas em terra. 
Fazeis vifita taó apraziuel, 
& tão galharda pre len ça 
que julgareis que Neptuno 
coroado vos fefteja. 
Aqui efiá a torre da poluora 
que tem por titulo,& empreza 
efie lugar he terribel 
por hrias latinas letras. 
boto do mar mais auanté, 
da coroa de Cafiella 
almaz8s,& fundição 
de toda a forte de peças, 
O cais do caruáo por cima, 
caía muy tifnada,&fea, 
que bem parece na cor 
ter de Vulcano a materia. 
E inetendole no mcyo 
.híta antolhada caldeira 
lhe fica logo por cima 
por larga circunferencia. 
Há cais mui laro'o,& ferindo 
chamado cais da madeira 
obra foi te muy eollofa 
suar orandiofa,& bem feita. 
Parada porta da Cruz, 
g tiro quafi de pedra, 

3 é da Virgem do Parado 
liga muy denota Igreja, 
Por cima a de 5,Engracia 
O traues â mão efquerda, 
onde quantos Santos ha 
laó de nação Portuguefa. 
O campo de fanéta Clara 
Iga coita pouco enfefia 
um), aprazniel,& alegre 
a quem quer que alli paífea; • 
lacra o cimo defie campo 
lhe fica Vdlagalega • 
hum lugar que pera Villa 
tinha baftante grandeza. 
O farm o fo pera peito 
em que fe eftriba,&fuilensa 
cila grande obra do campo 
ci lie de puro entulhO,& terra. 
Traça decerto ntinifiro, - 
cuja fama bem pudera 
eternizando mil obras • 
tocar fortuna ttOti: beta. 
Não lò pellas que publicáo 
In as grandes rxcellencias, 
de que efta grande Cidade 
vemos citar toda cheya. • 
Se rifo penas grades partes; 
que tILIZTã' .0 concurrencia, 
erare er comias de fortuna; • 

qffilates de nobreza. 
Mas somo em fim rudo acaba, - 
anda a fortuna alterna, 
acha fómemorias triaes, 
coas fentimentos de aulen cias 

Escoo 



Ficou fIrn riste a lenobrafiça; 
o ode fentinsento,Ie pena, 
em viso retrato &Ima, 
mal grandefas reprefenra.: 

Moleiro de falua Clara, 
logo junto,cujas freiras 
do Scraphic o Francifeo, 
guatdão preceitos & regra.. 

Logo a bica do çapato 
fe fegue num a orca frefca, 
cujas chrifialinas aguas, .. 
competem co a pimenteira. 

lie lugar muy deleitofo 
que.muyta gente frequenta ; 
onde em lugar apraziuel 
a vila do mar palra. 

Santa Apollonia adiante 
hfis hermedinha.pequena, • 
onde vão por deua0o 
mil matronas,& donzellas, 

ivfais a diante o moleiro, 
de Sanaos que da comenda: 
&da regra que profeffa 
te el,z das com mendadeiras. 
Ede Cóuento he mui gratte 

doado de muytas rendas, 
onde feulnorasilludres 
tem recolhida a (silencia. 

Corro logo junto nono, 
de lifta fabrica foberba, - 
em lugar mais eminente 
faz muy fermola aparencia 

Santos o nono fe thanaa, 
para mudança Ir ordena, 

dele Cedifi-e-Firofam'ofri - 
fundado (obre nobrefa.. 

Andando mais adiante 
em palrando a Cruz de pedra' 
outro ela que em fantidade, , 
parado rc,prefenta. 

Ele Inc da Madre de Deos, 
de tal concurfo,Szfrequencia 
de gente que mui bem molha 
ter fantidadc fuprema. 
. Dégrande recolhimento. 

tit tal. que muy bem pudera 
fer de lauto enuejado,• 
te nos fintes cabe enteja. 

Aqui faz muytos milagres; - 
a Virgens de graças chea, . 
que ficou Virgem muy pura,. 
fendo Máy muy verdadeira., 

loiro elia6 paços fain:ofos, 
túja traça reprefenta,. 
em retrato de principiou 
viftigios derrisl grandefas, 

Mas com-Ga Rima 
dando IA s fios,outrosfufpedo 
deixando fe, por memoria, 
moftras,f6bras,8e aparencs: 

Entrando nele lugar 
por remate nas grandelas, 
Be em luo'arde perfeição 
deixou ela obra imperfeita. 

SI ficou conhecimento, , 
na moftra das eàcellencias, 
que ele lugar ja foi fofte, 

acabar,h - 
.Adi-



radiofò 
faóprancirco de Enxobregad,' 
ntoficiro de &ilação, 
‘8z de muy grande aparencia: 
No valle logo feguinte, 
que o mínio monte referua 
outro dá de Padres Loyos 
que faõ Bento fe nomea. 
Nilo vale mais acima 
febre o alto contra a ferra 
num muito frefco lugar 
o mateiro efid de Cheias. 
Logo mil 'lugares frefcos, 
duais, quintas,& terras, 
,pumares mu), deleitofos, 
cafas,jardins,& orcas freiras. 
E por toda a larga chapa 

que do valia de E nxobregas, 
pell o campo de,Alualadc 
voltando os Anjos fe cerca. 
Caías mil entremetidas 
niuy fanuifas,8i fobcrbas, 
alegres recreatócs 
entre bolques,Se aruoreda. 
Cuja graue ollentatão 
aquem vem deAldea galega 
parece mais a praziuel, 
por ficar mais dcfcubcrta. 
Toda fe' moura ondeada 
por muitos valles, & I erras 
tumulos que fe leuantão 
coai muito. pouca afpereza. 
Tudo (ai fendida der, - 

tudo faó'abundácias de terra; 

íjfie'éíitié iodas ád do mundo 
pode em tudo fer primeira. 
Por aqui Muitos lugares 
muitas hermidas,Bc Igrejas, 
fae tantos-os ohuaes, • 
que parece cozia immenfa: 
Logo as ornas de Alualade, 
cuja ortaliça fe rega 
colo tanta abundãcia de agua 
que noras lantão nas prezas.. 
Donde á mais Cl na Cidade 
fe gafla que he coda iinmé'fa; 
trazem ruflicas faloyas 
• a poder das regateiras. 
He tão fertd,& abundante 
roda èfia ferm ofa Veiga • 
apranuel,óc joruncla . 
clegre,frefca,di amena: - 
Qpe não fomae wanteponho 
ds de Granada,3c Place ncia, 
as frrfcas terras de Murem 

pragoça,3i Valeu ça. 
Mas direi com fundameto, 

(cm falta deu, fer eia 
a que chamarão Gentios. 
Eldios campos na terra. 
Que cada mais aprume!, 
mais gra ndida,d, foi), rba, 
que ver defre campo grande, 
a larga clic unfetencia. 

Certamente, que do nome 
dar femelhança pudera, 
por fer tão plaino,ór tão ;Cio. 
todo çaropo,& toda vtlga; I 

Dizendo 



DizenclObeSE6fií 
que na brigou Portugueza 
podemos chamar V lizios 
por termais bella prefença." 
De-inals,C1 fendo de Olides 
edificada cila terra 
depois que a tantos trabagios; 
dando fim de fc an çou nella. 
migando a gentilidade 
feguirfe logo a miferias • 
'como prem io merecido . 
Atila gloria fempirerna. 
V crido que aqui defeánçaua' 
por ferdeleit,fa,& frefca 
oarflo fer pmaifo - 
penas raras exceliencias. 

Donde vejo que deOliffes, 
por dirivação inny certa 
tforão chamados Elifios 
em que ha pouca diferença. 
Sendo couta aueriguada, 
et opinião .nuy veriadeira,•: -
,fer eles campos de Efpanha 
nas vIteriorcs terras. • 
Depois os noifos latinos, 
com noticia mais inteira 
deles aprumeis campos, 
&delas actas amenas. 
Declatão nele nome 
eita•efcondida certeza, 
ponclolie ele de Alinalatens, • 
que corrupto ainda receita. 

Pois nele lugar fermofq 
toda alma urre de ucna • 

-c-57rtáktÃ•fi:Éror2-,'", 
julgarão ter vida eterna. 
E porque as hunianasforma 
MA-ravina não penetra 
por grande ch fporporçãO 
que Ira nas duas naturezas. 
Vendo que não parecia •r•.t.'-' 
aquilo que entre cites era  
por planto váiuerfal •fr• • 
auerigua da fer tença. ' 

Almalantes lhe chamarão. • . . 
que na lingoa Poriuguefa 
he dizer alma efeondtda ,'••-• '1 
que Alitaláde corrompera.' '>••,, 
Otgrõs dizem que Albalatens 
detido que mais feaffemelha'., 
die. n ame de Alualade , 
por outra diferença. ' • ,.' 
O que mui pouco importara 
4er egrn rnenOs certeza 
pois quando a fermo ia aurora ' 
aqui CibIleffC CnCUbCrta. ''' • 

Então puderão dizer - 
que como aqui não fe veja 
quando a hm falta no mundo 
por opofição da terra. — • •,; 
1-lua alua aqui mais feroida 
cuidara ter afsidencia, 
& chamandolhe Albatens. t. 
tu o ararãoTer dáutra efphera. 
Logo o chafariz de Arroydi, 
Santa Barbora,que pudera tt: : 
por efpanto de mãsobras- , 
mio leu earn od é- d p ar mman 3 

• Afte• 



A frCgriCzia dói Anjól ' 
23t no mais alto da ferra; 
parece penha deFrança 
com mui galharda aparenCia. 
Efia foherana Virgem 

¡ • refile lugar fefrequentg 
de gente quali infinita 
com yifitis,de noucnasa 
Noira Senhora do Monte 
cambem de graue prefença 
num monte donde defcobre 
daÇrdade mil grandezas. 
Doutra parte a do Defleti.° c 
em cujo louuorquilcra 
para contar feus.milagres 

• Na angclica eloquencia.. • 
Qt.i.e.npugdeuotoMolleiro, 

que aos preceitos fe fogmtg 
de fcu dcuoto Bernardo 
mil maraufihas opera 
• Aquetemos «Ia Virgem 
to foberana,& taô belfa • 
que tanto alcança pedindo 
quanto Deos da depotencia. 
Logo junto lauto Animo, 
lugar de efcolas,dc letras, 
Collegio da Companhia 
com perpetua afsifiencia. 
Aqui muitos Efiudantes 
como em frequente academia 
ocupaórem po,8tc uidado 
nas grandezas de mincrua. 
He campo de fantaAnna, 

aonde tantas nr4 .alzeças 

• 

,e-taelo de fedi Cuge 
cila terra fe fuftenta. 
Lqgo aparece do Occiden te 
a quem lae a mão direita, 
Ir fia Igreja de fia 
com (eu Conuento defreirai,I 
S.Antonio dos Capuchos' 
de :Iria obtem anc ia fupre ma , 
ramo exemplares na vida. 
quanto erbietuantes na regra: 
O chafariz deAndaluz 

ltha grão circunferencia 
de c afas,quinta s,jardin s 
faiar Schadião da Fm:fieira; 
Moileiro de Sanaa Marta 
Path anãa donde. pudera 
fazer larga relação 
tendo amplifsima mareria; 
Nofra Senhora da Luz, 
que feri quati h tia legoa . 
por aqui teus leu carninlro,"... 
dc au. faloyas de Tfiheiras. • 

São Domingos de Benfica; 
que a ruefin a diflancia chega, 
da forte que pellos Anjos 
o Mateiro de011uellas. 
Aqui fica (aos lofrph, 
no valle mil orras frefeas 
que nos jardins,de fretcuras 
n enh tia iguala cila terra. 
Mais abaixo a Annturciada 
Igreja das mais bem feitas, 
roais perfcitas,,Sc acabadas, 

que FELIk'.93.fe£19.!lcza• 
• _9.P4d 



Onde isó fcr m o f6Contientó, !sãs fradé.s"qti Faren6.,. 
ide muiiasfreiras profelfasi • - a Francifcana pobreza. 
guardáo do grâdeDomingos., Defronte faó Bento nono., --• 
a muita obferuanc& regra,- hás maratülhaimm caía 
Nona Senhora da Glória de foberbos edificios 
onde mancebos de 1-libe:ruis ' que a todos faz mil enuejas.-
ciludauáo com graó cuidado. He hila obra poda em quadro: 
dininas.& hum anasletras. de muy-hotauel grandeza, 

Mima auanie !Iria herrn ida, „ & de quanta relatei . • ""' 
que tendo humilde aparencia pode ler angUlar pedra. 
tem tão grande inuocaçaõ, • Eu a tomei por reinatè', 1 •: 
que lie da Virgem da Purez3, 1 detla obra que das foberbaS:1'' 
subindo daqui pera oalto, a pedra com que fefechaó: I 
por hfla cofta,ou ladeira 1 fem prc tem. gráde excelloneia 
no verão pouco apraziuel, Eitella fabrica milha 
quádõ as fóbras faõ pequenas: que tão -urna:lieis encerra . 
Fica no cimo.laõ Roque, -i felbefalta o archireacY J. 
hum templo de tal prefença, • 1 tobrepuj'alhe UM:ateria. 011 111;/' 
que fuce& em rio aratulha, Bem vejo 4 COM:fazão 
is que hoje faltão na terra, todo módo:n1é condena ',•:1 

Mais assome a Cotoula, 1 de queref com tantas faltas -P1 
Collegio de obra lu oderN', ,relatai'tantneminen(13. 
de Padres cujo infhtuto . ,Mascomo a mi me defculpaõ-
he piiroexcmplo,& modehld,' . exemplos que dar pudera 
Saó loão dos bem cazados, cy tom ado-otrenimento 
e fia hermida fe frequenta' 1 para relatar grandezas, 
de poucos,porq lie de poucos. Que ria boa prefpediva 
deuendo fer todos della. banante noticia dera , 

C•harnafe aquiCarn po lide,' da grandeza de hum giganta 
hão faida:Muy bAld pintar parte mais piquena. , 
polias largos orizontes Efles faó os arredores 
que defcobre a redondeza: com que Lisboa fe cerca 't 
Abaixo logo os Cardais • querer contar o de dentro 
onde eftãode ordem terceira; fera temeraria emprefa. 
COTO iiSetii4. Em Lisboa. Por Antonio Aluarcz. Anilo 
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occaziões, reconheçendosse os muros e reformandosse onde for neçess.rio, fazendo-se portas nas q nelles ouver, e as mais
perperações para se haverem de serrar quando assy cumprir, o que se executara logo. E da mesma manra se reconhecerão
as trincheiras, que no anno de1625 se havião feito com occazião da armada ingreza, e se reformarão e continuarão até onde
estava assentado que se fizessem”

Observações

Século

Reinado

Identificação

DATA DO DOCUMENTO

AnoSéculo 17 1636

20. Filipe III, 1621-1640Reinado

Mês 04 Dia 16

Teresa Silva Setembro de 2024
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APÊNDICE DOCUMENTAL - BALUARTE DO LIVRAMENTO

Assento de vereação de 19 de abril de 1636

DATA A QUE SE REPORTA

12Doc. Nº

Liv III d' Assentos fs 95
Local de Depósito / Cota / Código de Referência

Ano

OLIVEIRA 1888 - OLIVEIRA, Eduardo Freire de (1882-1911). Elementos para a História do Município de Lisboa. Lisboa:
Tipografia Universal, Tomo IV, 1889. Pág 185-186..

Edição Impressa

·Assento de vereação de 19 de abril de 1636: em resposta à ordem da duquesa de Mantua, o Senado diz que as “trincheiras
e plantaformas” não era sua obrigação e que as mesmas se deveriam fazer “por conta da fazenda real”. Lembra que no ano
de 1625  havia emprestado à fazenda real “catorze mil cruzados” os quais até ao momento não lhe haviam sido pagos. A
camara estava, portanto, naquele momento impossibilitada de “acodir a esta obra” “por estar empenhada”

Observações

Século

Reinado

Identificação

DATA DO DOCUMENTO

AnoSéculo 17 1636

20. Filipe III, 1621-1640Reinado

Mês 04 Dia 19

Teresa Silva Setembro de 2024
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APÊNDICE DOCUMENTAL - BALUARTE DO LIVRAMENTO

Consulta da camara á duqueza de Mantua em 22 de d'abril de 1636

DATA A QUE SE REPORTA

13Doc. Nº

Livro de consultas e respostas do tempo de Castella, fs11v.
Local de Depósito / Cota / Código de Referência

Ano

OLIVEIRA 1888 - OLIVEIRA, Eduardo Freire de (1882-1911). Elementos para a História do Município de Lisboa. Lisboa:
Tipografia Universal, Tomo IV, 1889. Pág 186.

Edição Impressa

“Consulta da camara á duqueza de Mantua em 22 de d'abril de 1636” em que  a câmara reitera a posição definida no
documento anterior.

Observações

Século

Reinado

Identificação

DATA DO DOCUMENTO

AnoSéculo 17 1636

20. Filipe III, 1621-1640Reinado

Mês 04 Dia 22

Teresa Silva Setembro de 2024
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APÊNDICE DOCUMENTAL - BALUARTE DO LIVRAMENTO

Carta de D. Fernando de Mascarenhas, conde da Torre, presidente do senado da camara, para ser presente ao mesmo
senado

DATA A QUE SE REPORTA

14Doc. Nº

Liv.º III de cons e dec. dél rei D. João IV, fl 35
Local de Depósito / Cota / Código de Referência

Ano

OLIVEIRA 1889,Vol.V, pp. 200-203

Edição Impressa

Em 1650 “o Senado encarrega o arquiteto Mateus do Couto de proceder à vistoria das cercas antigas. O parecer do
arquitecto (régio e municipal) incluía a proposta de alterações às estruturas existentes”  (CONCEIÇÃO 2015: 181) mas este
documento apenas se refere às muralhas de Lisboa.

Observações

Século

Reinado

Identificação

DATA DO DOCUMENTO

AnoSéculo 17 1650

21. João IV, 1640-1656Reinado

Mês 03 Dia 24

Teresa Silva Setembro de 2024
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Decreto do principe D. Theodosio de 11 de março de 1652

DATA A QUE SE REPORTA

15Doc. Nº

Liv.º de reg.o de cons. e dec. dos srs reis D. João IV e D. Affonso IV, fs, 94
Local de Depósito / Cota / Código de Referência

Ano

OLIVEIRA 1889,Vol.V, pp. 342-343

Edição Impressa

Pensa-se que o “Decreto do principe D. Theodosio de 11 de março de 1652” se refere ao inicio desta construção em 1650,
quando se mencionam as “trincheiras no anno de 1650” (OLIVEIRA 1889,Vol.V, 343; CONCEIÇÃO 2015: 199). Aqui o príncipe
manda dar continuidade à obra das trincheiras iniciada em 1650. De acordo com a opinião de Eduardo Freire de Oliveira o
príncipe refere-se ao novo plano de fortificações já revisto por João Gilot que tinha reduzido o projeto inicial de 32 baluartes
para 16 (OLIVEIRA 1889,Vol. V, 343). Este é, portanto, o documento que assinala o início da construção do baluarte do
Livramento em 1650. Através dele ficamos também a saber que em 1652 ocorre uma revisão do plano.

Observações

Século

Reinado

Identificação

DATA DO DOCUMENTO

AnoSéculo 17 1652

21. João IV, 1640-1656Reinado

Mês 03 Dia 11

Teresa Silva Setembro de 2024
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APÊNDICE DOCUMENTAL - BALUARTE DO LIVRAMENTO

LANGRES, Nicolau - Desenhos e plantas de todas as praças do Reyno de Portugal Pello Tenente General Nicolao de Langres
Francez que serviu na guerra da Acclamação. -[Ca 1661].

DATA A QUE SE REPORTA

16Doc. Nº

 BNP Cod. 7445, fl 28-29.Disponível em: https://purl.pt/15387
Local de Depósito / Cota / Código de Referência

Ano

CONCEIÇÃO 2015: 182

Edição Impressa

Em 1661 surge um segundo projeto, de Nicolau Langres ilustrado no álbum “Desenhos e plantas de todas as praças do Reyno
de Portugal Pello Tenente General Nicolao de Langres Francez que serviu na guerra da Acclamação” [Ca 1661]. Trata-se de
um desenho de projeto do  Engº Nicolau Langres, designado como “Ce manuscrit de la fortiication de Lisbonne”, fortificação
que incluía uma ampla cintura composta por um conjunto de cortinas que uniam "vinte baluartes e três meios
baluartes" (CONCEIÇÃO 2015: 182). Analisando a parte do desenho relativa à área em estudo, o desenho a tracejado parece
encaixar, grosso modo, no baluarte do Livramento efetivamente construído. De acordo com Margarida Tavares da Conceição
"é visível a sobreposição de dois troços abaluartados nas zonas de remate da grande cintura urbana (em Alcântara e Santa
Apolónia), provavelmente denunciando que uma parte de tais frentes abaluartadas já estaria em construção" (CONCEIÇÃO
2015: 182).

Observações

Século

Reinado

Identificação

DATA DO DOCUMENTO

AnoSéculo 17 1661

22. Afonso VI, 1656-1683Reinado

Mês Dia

Teresa Silva Setembro de 2024
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Bartsch, Adam (?)  - The Entrance of the Lord Ambassador Mountague into the Citty of Lisbone, Lisbon, 1662.

DATA A QUE SE REPORTA

17Doc. Nº

The British Museum, Sheepshanks.3090, Asset number: 1462786001 (© The Trustees of the British Museum. Shared under a
Creative Commons Attribution-NonCommercial-ShareAlike 4.0 International (CC BY-NC-SA 4.0) licence.). Disponível em:
https://www.britishmuseum.org/collection/object/P_Sheepshanks-3090

Local de Depósito / Cota / Código de Referência

Ano

Edição Impressa

Gravura de 1662 que comprova que os baluartes do Livramento e do Sacramento já se encontravam construídos. Trata-se de
um importante documento pertencente à coleção do British Museum intitulada “The Entrance of the Lord Ambassador
Mountague into the Citty of Lisbone.” que nos mostra claramente a ponte de Alcântara e, ao seu lado, um Baluarte do onde
se distinguem as suas muralhas e até as guaritas. Para compreender esta imagem torna-se necessário colocarmo-nos
no local do “artista” que teria de estar do lado poente da ponte, provavelmente numa situação elevada para ter
boa visibilidade. Veria a ponte em primeiro plano, à sua esquerda o Baluarte do Livramento e ao fundo: à direita,
o Baluarte do Sacramento, junto ao mar.
Descrição que acompanha odocumento:
"A large queue of horsemen and horse carriages leading over a bridge to the city of Lisbon shown in the central background,
its city walls to the left, the carriage of Lord Montague shown in the lower right corner, a coat of arms in the top centre; dirty
plate especially in lower left corner; from a series of seven prints showing the journey of the Infanta Catherine of Braganza
from Portugal to marry Charles II in London. 1662"
Tradução:
"Uma grande fila de cavaleiros e carruagens de cavalos que atravessam uma ponte em direção à cidade de Lisboa,
representada no fundo central, as muralhas da cidade à esquerda, a carruagem de Lord Montague representada no canto
inferior direito, um brasão de armas no centro superior; placa suja especialmente no canto inferior esquerdo; de uma série
de sete gravuras que mostram a viagem da Infanta Catarina de Bragança de Portugal para casar com Carlos II em Londres.
1662 " (Traduzido com a versão gratuita do tradutor - DeepL.com)

Observações

Século

Reinado

Identificação

DATA DO DOCUMENTO

AnoSéculo 17 1662

22. Afonso VI, 1656-1683Reinado

Mês Dia

Teresa Silva Setembro de 2024
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Carta do Conde Schonberg ao rei de Portugal escrita em 1686

DATA A QUE SE REPORTA

18Doc. Nº

ANTT, caixa 14
Local de Depósito / Cota / Código de Referência

Ano

SEPULVEDA, Cristovam Ayres – História do Exército Portuguez, Vol. II., PRELIMINAR Um capítulo da Guerra da Restauração
(1660 a 1668): o conde de Schonberg em Portugal. Lisboa: Imprensa Nacional, 1898, pág. 132-134

Edição Impressa

Carta de 1686 do Conde Schonberg,  dirigida ao rei, em ele "critica asperamente a fortificação começada (...). Todavia, o
parecer data de 1686 (assinada já a Paz com Espanha) e propõe outro tipo de abordagem, a opção pela cidadela dominante,
“com cinco ou seis baluartes” a implantar em Alcântara, referindo a existência de dois baluartes “muito adiantados”,
compilando vários conselhos de ordem técnica e construtiva.” (CONCEIÇÃO 2015: 182).

Observações

Século

Reinado

Identificação

DATA DO DOCUMENTO

AnoSéculo 17 1686

23. Pedro II, 1683-1707Reinado

Mês 10 Dia 24

Teresa Silva Setembro de 2024
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BARCO, Gabriel del (Ca 1700). A grande vista de Lisboa. Painel de azulejos do Palácio dos Condes de Tentúgal. Pormenor da
vista sobre Alcântara.

DATA A QUE SE REPORTA

19Doc. Nº

Museu do Azulejo, Lisboa. Disponível em:
https://artsandculture.google.com/asset/grande-panorama-de-lisboa-alc%C3%A2ntara-e-santos/PAHVoaeiWsb1Qw?hl=pt-
PT

Local de Depósito / Cota / Código de Referência

Ano

Edição Impressa

No painel é visível a zona de Alcântara (o “artista”, neste caso, situa-se do lado do rio), tendo, em primeiro plano,
a antiga ponte e, imediatamente à direita na imagem (à esquerda da ponte), o baluarte, a cima do qual se ergue
uma cortina de muralhas acompanhando o topo da encosta da ribeira de Alcântara. Em primeiro plano, observa-
se o Baluarte do Sacramento.

Observações

Século

Reinado

Identificação

DATA DO DOCUMENTO

AnoSéculo 18 1700

23. Pedro II, 1683-1707Reinado

Mês Dia

Teresa Silva Setembro de 2024
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